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RESUMO 

A cadeia leiteira teve alterações significativas a partir dos anos 90 com a abertura da 
economia, as quais alteraram o modo de produção e a maneira como ocorrem as 
transações neste meio. Nesse sentido, o problema ao qual o estudo busca respostas 
é sobre os motivos que levam a tomada de decisão dos produtores, ou seja, quais 
os fatores que determinam a escolha do laticínio pelo produtor? A fim de concretizar 
tal abordagem, o trabalho tem por objetivo analisar a estrutura de governança entre 
os produtores de leite e os laticínios para entender como se estabelece o vínculo 
entre o produtor rural e as indústrias processadoras. Para alcançar o objetivo geral, 
busca-se diagnosticar o ambiente socioeconômico dos produtores de leite; discutir 
as formas de estrutura de governança estabelecidas entre produtores e os seus 
respectivos laticínios; e, analisar os fatores da tomada de decisão no processo de 
escolha do laticínio por parte do produtor. O campo de análise da pesquisa é a 
região Oeste do Paraná, a qual possui ao menos 28 laticínios, que têm 6.725 
produtores cadastrados até junho de 2020, contudo, dada a amostra foram aplicados 
96 questionários de acordo com a representatividade de cada laticínio. A pesquisa 
realizada foi de cunho qualitativo. O estudo apresentou como principal resultado que 
o preço exerce grande influência na continuidade das relações, contudo, este não é 
garantido através de contratos pré-estabelecidos para muitos dos casos abordados.  
 
Palavras-chave: estrutura de governança; mercado; contrato; processo de 
comercialização; tomada de decisão; preço; racionalidade limitada; gestão da 
informação.  
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ABSTRACT 

The dairy chain has undergone significant changes since the 1990s with the opening 
of the economy, which have changed the production mode and the way transactions 
occur in this environment. In this sense, the problem to which the study seeks 
answers is about the reasons that lead producers to make decisions, i.e., what 
factors determine the choice of the dairy by the producer? In order to accomplish 
such approach, the study aims to analyze the governance structure between milk 
producers and dairies to understand how the link between the rural producer and the 
processing industries is established. To achieve the general objective, we seek to 
diagnose the socioeconomic environment of milk producers; to discuss the forms of 
governance structure established between producers and their respective dairies; 
and to analyze the factors involved in the decision making process of dairy 
producer's choice. The field of analysis of the research is the Western Paraná region, 
which has at least 28 dairies that have 6,725 registered producers by June 2020, 
however, given the sample, 96 questionnaires were applied according to the 
representativeness of each dairy. The research was qualitative in nature. The study 
presented as the main result that the price has great influence on the continuity of 
relationships, however, this is not guaranteed through pre-established contracts for 
many of the cases addressed. 
 
Key-words: governance structure; market; contract; marketing process; decision 
making; price; bounded rationality; information management.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Após 46 anos de intervenção governamental, a cadeia produtiva brasileira 

do leite passou a viver transformações com a desregulamentação do segmento, a 

qual teve como característica marcante a não adoção de nenhum modelo de 

transição sugerido pelas entidades representantes dos produtores e de suas 

cooperativas (ÁLVARES et al., 2003). Dessa forma, Alvim e Martins (2003) afirmam 

que após a abertura do mercado, a cadeia produtiva do leite sofreu uma série de 

impactos, fruto da falta de uma política coordenada de desenvolvimento da pecuária. 

Conforme Gomes (2001), alguns dos determinantes dessas transformações 

foram à liberação do preço do leite em 1991, a maior abertura da economia 

brasileira ao mercado internacional, a estabilidade da economia brasileira e a 

concorrência desleal e predatória dos subsídios internacionais concedidos às 

principais commodities lácteas (ALVIM; MARTINS, 2003), sendo consequência 

direta a priorização da qualidade do leite que antes não havia sido praticada de 

maneira intensiva. Assim, mesmo que indiretamente, essas medidas acabaram por 

colaborar para retirada de um contingente considerável de produtores que não se 

adequaram a esse modelo de competitividade. 

De acordo com Leite (2003), o Plano Real é, também, apontado como 

causador de um impacto na economia do produto em questão devido às mudanças 

introduzidas nos padrões de consumo de lácteos, especialmente nos primeiros anos 

após sua implementação, justificados pela estabilidade econômica. Ademais, dentre 

as principais mudanças na cadeia do leite após esse período são citados o aumento 

na produção de leite e ganhos de produtividade; a maior especialização da produção 

de leite; o pagamento diferenciado por volume; a elevação dos padrões de qualidade 

da matéria-prima; as mudanças no nível de exigências do consumidor por qualidade, 

padrão e preço; a crescente tendência de concentração de firmas processadoras e a 

redução da importância das cooperativas, fenômeno que ganhou corpo depois do 

referido Plano. 

As alterações que a pecuária de leite brasileira e paranaense vem sofrendo 

ao longo dos últimos anos, fazem com que discussões acerca da atividade sejam 

cada vez mais necessárias. De acordo com Anibal (2019), levando em consideração 

todos esses fatores, a pecuária leiteira é a que mais cresceu ao longo das últimas 

décadas, tanto em produção (litros produzidos) quanto em produtividade (litros por 
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cabeça), sendo que está presente em 399 municípios do Paraná e gera cerca de R$ 

5,7 bilhões por ano no Valor Bruto de Produção (VBP). 

Os dados disponibilizados pela Aliança Láctea Sul Brasileira (2013), 

demonstram que em 2013 se teve cerca de 4,3 milhões de litros produzidos no 

Paraná, destes 1.037.799 litros foram somente produzidos pela Região Oeste. Ao 

abordar tal aspecto, ressalta-se que dos 30 municípios em destaque na produção 

em todo o Estado, o Oeste possui oito, sendo estes: Marechal Cândido Rondon 

(110.691 litros); Toledo (96.837 litros); Cascavel (89.100 litros); Catanduvas (42.705 

litros); Matelândia (41.700 litros); Santa Helena (36.000 litros); Guaraniaçu (33.000 

litros); e São Miguel do Iguaçu (31.450 litros). 

Quanto aos produtores de leite da Região Oeste, estes pertenciam a 14.086 

estabelecimentos do total de 87.063 estabelecimentos da atividade no Paraná em 

2017 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE, 2017).   

Por outro lado, existem ao menos 28 laticínios na Mesorregião Oeste Paranaense, 

os quais captam o leite de 6.725 produtores (dados coletados a partir deste estudo). 

Considerando estes dados, pode-se dizer que a pecuária contribui para a 

interiorização do desenvolvimento justamente por ter flexibilidade nos sistemas de 

produção. Este fato se justifica pela geração de uma dicotomia entre regiões 

competitivas e aquelas que têm características rudimentares com pequena escala 

de produção, as quais viabilizam a subsistência de pequenas famílias no interior 

(MARTINS, 2005). 

Contudo, as mudanças estruturais e institucionais da cadeia leiteira ao longo 

dos anos tornaram o sistema mais competitivo, principalmente com o surgimento de 

novas indústrias de beneficiamento de leite, as quais devem cumprir com as 

legislações vigentes, tais como a Instrução Normativa N°73, N° 76 e N°77. Nesse 

sentido, ocorreram mudanças nas estratégias comerciais dos laticínios e nas 

relações com os fornecedores de matéria-prima (DELIBERAL, TOMIELO e 

MALAFAIA, 2019). 

Os acordos de compra e venda do leite entre os produtores e as indústrias 

passaram a ser feitos de maneira informal, não havendo regras para determinação 

do preço a ser pago, nem quanto ao prazo de pagamento e nem quanto à duração 

dos contratos. A falta de contratos formais é um problema para a adoção de novas 

tecnologias e, consequentemente, adquirir melhores níveis de qualidade e 

quantidade ofertada do produto (BRANDÃO, 2001). 
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Dada a assimetria informacional nas formas de coordenação do sistema, 

este estudo pretende avaliar o relacionamento na gestão da cadeia produtiva do leite 

sob a ótica dos produtores, em que é necessário maior transparência das regras e 

decisões no mercado de lácteos tanto por parte dos produtores quanto das 

indústrias. 

 

1.1 Problema e justificativa 

 

A partir da década de 90, as alterações causadas na cadeia produtiva 

acarretaram na expulsão do pequeno produtor do mercado formal, inserindo-o no 

segmento de mercado informal (GOMES, 2001). Isto é comprovado a partir do 

estudo de Bánkuti, Souza Filho e Bánkuti (2008) a respeito das características das 

transações, em que para eles praticamente a totalidade das transações entre 

produtores rurais e agentes a jusante ocorrem sem a elaboração de contratos 

formais de compra e venda. 

Os contratos feitos de maneira informal, não garantem preços a serem 

pagos pelo produto e, também, não existem regras estabelecidas quanto ao prazo 

de pagamento e a duração da parceria (BRANDÃO, 2001). Ou seja, o produtor 

passou a ser livre com relação a escolha do laticínio, fazendo com que a ausência 

de contratos possibilite a troca de laticínios de acordo com variáveis as quais eles 

contam para poder comercializar a produção, a exemplo disso têm-se o preço. De 

outra forma, os produtores preferem este tipo de mercado por se tratar da entrada e 

saída livre da comercialização do produto que por estudos é pertencente a um 

mercado de concorrência perfeita (SCALCO, 2011).  

Ainda, de acordo com Scalco (2011), existem evidências de que o preço 

obtido no mercado informal seria uma das principais razões para manutenção da 

atividade e, que na maioria dos casos, os produtores não enfrentam barreiras à 

entrada. A informalidade na comercialização da produção está presente em todos os 

tipos de propriedade mesmo que alguns agentes maiores trabalhem no formal, mas 

vendem parcela da produção ao mercado informal. 

Por se tratar de produção sob condições de concorrência perfeita, 

Breitenbach (2008) afirma que as inovações nesse meio são rapidamente 

difundidas, ficando na mão do produtor a responsabilidade de reduzir custos para 

maximizar os lucros e o quanto deseja produzir. Todavia, sendo este o cenário pelo 
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lado do produtor, as empresas tendem a explorar seu poder de barganha, baixando 

os preços pagos pela matéria prima, a qual constitui parcela significativa de seus 

custos. 

Portanto, o estudo pretende discutir o que estimula os produtores a escolher 

e permanecer na relação de produção com determinada empresa. Além disso, 

pretende-se avaliar como são as relações que os produtores estabelecem com os 

laticínios em termos de insumos adquiridos em outras empresas, pois se têm 

conhecimento que há outros sistemas que são geridos por meio de contratos de 

integração entre produtores e fornecedores, e sistemas tradicionais os quais 

permitem ao produtor ter acesso a outras empresas sem as quais foram impostas 

pelo laticínio, contudo, não se têm informações suficientes de sua difusão na Região 

Oeste do Paraná. 

Nesse sentido, pretende-se avaliar os motivos que levam a tomada de 

decisão dos produtores, ou seja, quais os fatores que determinam a escolha do 

laticínio pelo produtor?  

Dessa forma, a busca por respostas neste contexto residem no pouco 

conhecimento que os produtores e laticínios têm a respeito de suas relações 

contratuais, devido aos estudos até então apresentados não tratarem muito a 

respeito desta temática, mas, sim, fazem menção sobre a ótica dos laticínios, 

exemplos disso são os trabalhos de Deliberal, Tomielo e Malafaia (2019) e o de 

Diniz (2019).  

Além disso, na parte econômica o estudo poderá contribuir para mitigar a 

assimetria de informação entre produtores e laticínios, proporcionando melhor 

qualidade das relações, sendo consequência desse processo, a melhor qualidade do 

produto final.  

Com relação à parte social, a justificativa se relaciona ao número 

significativo de propriedades rurais envolvidas na produção de leite, se tornando 

relevante desenvolver estudos desta natureza, cujos poderão ser apresentados para 

este contingente de produtores, em prol de melhorar suas rendas e assim contribuir 

com o desenvolvimento regional.  

Ademais, pretende-se proporcionar esclarecimentos de alguns elementos 

cruciais pela ótica dos produtores que preferem determinadas características de 

uma empresa em relação às outras. Possibilitando a manutenção da atividade e a 
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ampliação do horizonte de desenvolvimento do sistema por gerar conhecimento e, 

consequentemente, confiança entre as partes. 

 

1.2 Hipótese 

 

As hipóteses do estudo são as seguintes:  

I - “o vínculo na entrega de leite estabelecido entre os produtores e os 

laticínios ocorre pela estrutura de governança mercado, não havendo sequer um 

contrato escrito para formalizar os acordos”.  

II - “o mais importante fator levado em consideração na comercialização é o 

preço do leite”. 

 

1.3 Objetivos 

 

 

O objetivo geral é de analisar a estrutura de governança entre os produtores 

de leite e os laticínios para entender como se estabelece o vínculo entre produtor 

rural e as indústrias processadoras no Oeste do Paraná. 

Os específicos são:  

a) Diagnosticar o ambiente socioeconômico dos produtores de leite. 

b) Discutir as formas de estrutura de governança estabelecidas entre 

produtores e os seus respectivos laticínios. 

c) Analisar os fatores da tomada de decisão no processo de escolha do 

laticínio por parte do produtor. 

 

1.4 Estrutura do trabalho  

 

Considerando a temática abordada, o estudo foi dividido em 5 partes. A 

primeira foi à introdução, a qual o conteúdo visa inserir o leitor no contexto da 

temática da mesma fornecendo-lhe uma visão panorâmica do cenário leiteiro 

doméstico bem com o problema de pesquisa, a hipótese e objetivos que nortearam o 

estudo. A segunda parte será composta pela revisão de literatura, abordando a 

Teoria da Produção, a Nova Economia Institucional, que está subdividida na 

Economia dos Custos de Transação e Ambiente Institucional, e, posteriormente, 

serão abordados aspectos sobre a caracterização da cadeia leiteira. Na sequência, 



19 
 

será definida a metodologia a ser usada para, finalmente, ser finalizado com os 

resultados e discussões, e as considerações finais para a defesa da dissertação.   
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Serão abordados aspectos da Teoria Microeconômica tradicional, mais 

especificamente a Teoria da Produção, os avanços na compreensão das relações 

entre empresas via contratos, um dos focos principais da Nova Economia 

Institucional, assim como a Economia dos Custos de Transação e as Estruturas de 

Governança. Esses referenciais fornecem o ferramental que dá suporte para uma 

caracterização da cadeia leiteira, realizada no capítulo seguinte e, foco principal 

dessa pesquisa, suas relações contratuais e impactos no processo de produção. 

 

2.1 Microeconomia aplicada a cadeia leiteira 

 

A microeconomia diz respeito ao funcionamento do mercado, em que há 

compradores (consumidores) e vendedores (produtores) de bens e serviços, 

buscando através das negociações a maximização de algo, como é o caso dos 

lucros na empresa e da satisfação para os consumidores. Dessa forma, relaciona-se 

às decisões tomadas pelos indivíduos e grupos, como por exemplo, famílias, firmas 

e órgãos governamentais, em prol da satisfação de suas necessidades dados os 

recursos escassos existentes.  

Entretanto, o comportamento maximizador tende a direcionar as empresas 

para um ponto de repouso, ou seja, ao equilíbrio, o qual não é o objetivo das 

mesmas por estas apresentarem sempre tendências a maximizar aquilo que lhes 

interessa. Por outro lado, o consumidor “procura alocar sua renda monetária limitada 

entre bens e serviços disponíveis de tal forma a maximizar sua satisfação” 

(FERGUSON, 1999, p. 39). 

Considerando o que foi apresentado, dentro da área que a microeconomia 

explora, existe a teoria da oferta, a qual se caracteriza pela premissa de a firma 

maximizar seus lucros em função das restrições impostas pelos custos e pela 

tecnologia de produção, sendo que seus lucros são maximizados a partir da 

produção da quantidade que leva a maior diferença positiva entre a receita da 

empresa e seus custos, ou seja,  
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...a última unidade produzida por uma empresa que tem intenção de 
maximizar seu lucro deve ser aquela que iguale o valor da receita marginal 
ao do custo marginal. Como no caso de empresas tomadoras de preço a 
receita marginal se iguala ao preço, podemos dizer que o ótimo ocorre 
quando preço é igual ao custo marginal (ARAÚJO JR.; SHIKIDA, 2012, p. 
47). 
 

Ainda com relação à teoria da oferta, esta engloba a teoria da produção e a 

teoria dos custos de produção.  

 
...A teoria da produção propriamente dita preocupa-se com a relação 
técnica ou tecnológica entre a quantidade física de produtos (outputs) e de 
fatores de produção (inputs), enquanto a teoria dos custos de produção 
relaciona a quantidade física de produtos com os preços dos fatores de 
produção. Ou seja, a teoria da produção trata apenas de relações físicas, 
enquanto a teoria dos custos de produção envolve também os preços dos 
insumos (VASCONCELLOS; GARCIA, 2014, p. 70). 
 

Dessa forma, a teoria da produção se baseia em conceitos que se referem à 

produção e a função de produção. A primeira diz respeito ao processo de 

transformação dos fatores adquiridos pela empresa em produtos para a venda no 

mercado, sendo o processo de produção a combinação dos diferentes insumos e 

fatores para produzir um bem ou serviço final. Por sua vez, a combinação 

referenciada constitui os processos ou métodos de produção, os quais podem ser 

intensivos em mão de obra, capital ou terra (VASCONCELLOS; GARCIA, 2014). O 

segundo conceito ao qual se baseia a teoria de produção é a função de produção, a 

qual “indica o produto máximo (volume de produção), que uma empresa produz para 

cada combinação específica de insumos” (PINDYCK; RUBINFELD, 2013, p. 194). 

Entretanto, para se chegar à produção, as empresas tomam decisões a 

respeito da compra de bens a partir de três etapas: a) a tecnologia de produção, se 

a empresa vai ser mais intensiva em mão de obra ou em capital; b) restrições de 

custos, as empresas devem levar em consideração o preço do trabalho, do capital e 

de outros insumos em prol da minimização de seus custos; e, c) escolha dos 

insumos, a qual, dadas as etapas anteriores, a empresa necessita escolher quanto 

de cada insumo vai usar em seu processo produtivo (PINDYCK; RUBINFELD, 2013). 

Ademais, 
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...Como as empresas têm de considerar se os insumos podem ser 
substituídos uns pelos outros, e, nos casos em que isso pode ocorrer, 
quanto tempo é necessário para a substituição, é importante distinguir entre 
curto e longo prazos quando analisamos a produção. Curto prazo refere-se 
ao período no qual a quantidade de um ou mais fatores de produção não 
pode ser modificada. Em outras palavras, no curto prazo há sempre pelo 
menos um fator que não pode ser modificado; esse fator é, por isso, 
denominado insumo fixo. O longo prazo corresponde ao período necessário 
para tornar variáveis todos os insumos (PINDYCK; RUBINFELD, 2013,p. 
195). 
 

Ainda,  

...A longo prazo, quando nenhum dos fatores de produção for fixo, a 
empresa poderá contratar qualquer quantidade de trabalho ou de capital 
que julgar conveniente. A curto prazo, no entanto, quando a quantidade de 
pelo menos um fator de produção for fixa, a empresa poderá ser obrigada a 
utilizar a quantidade predeterminada do fator fixo e terá margem para 
ajustar tão somente as quantidades dos fatores variáveis (ALBUQUERQUE, 
1986, p. 132). 
 

De acordo com Varian (2012), as empresas sempre se deparam com duas 

decisões importantes, quais sejam a escolha do volume de produção e do preço do 

seu produto dados os custos incorridos, pois as mesmas não podem precificar o seu 

produto arbitrariamente, devido as restrições incorridas nas suas ações. 

Por sua vez, estas restrições podem ser classificadas em dois tipos: as 

tecnológicas, representadas pela função de produção; e as de mercado, ou seja, as 

empresas podem “produzir qualquer coisa que seja fisicamente factível e pode fixar 

qualquer preço que deseje... Mas só poderá vender se as pessoas quiserem 

comprar” (VARIAN, 2012, p. 419), sendo a curva de demanda a que reflete o quanto 

do bem as pessoas estão dispostas a comprar a partir de cada preço. 

Quanto mais empresas participarem no mercado, as restrições serão 

diferentes, pois as empresas deverão acompanhar as reações das outras dadas às 

alterações do preço e do nível de produção das primeiras. Estas reações são 

estabelecidas por diferentes possibilidades, dentre as quais está a concorrência pura 

ou concorrência perfeita, a qual todas as empresas partem do pressuposto de que o 

preço de mercado independe de seu nível de produção (VARIAN, 2012). 

Na concorrência perfeita há a presença de muitas empresas e muitos 

consumidores, os quais, devido a grande proporção não influenciam o preço do 

mercado, sendo as empresas tomadoras de preços (VASCONCELLOS; GARCIA, 

2014). Um exemplo disso seria a cadeia leiteira, a qual é objeto de estudo deste 

trabalho.  
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 De acordo com Carvalho (2005), a cadeia leiteira opera sob a concorrência 

perfeita, cuja qual se caracteriza pela baixa barreira de entrada e saída da atividade, 

grande número de agentes produzindo e baixa diferenciação do produto final. Assim, 

têm-se um ambiente concorrencial muito intenso, cujo fator crucial é a inovação 

adotada e que é rapidamente difundida. Cabe ao produtor à decisão de como 

trabalhar para reduzir custos e, consequentemente, aumentar os seus lucros, e 

quanto pretende produzir, ou seja, resta para o produtor crescer além de reduzir 

custos (ALVIM; MARTINS, 2004).  

 
O fato de que a cadeia produtiva do leite está inserida em um mercado de 
concorrência perfeita, onde existem muitos compradores e vendedores – 
logo nenhum individualmente tem influência sobre o preço e o leite por se 
tratar de um produto homogêneo – torna o produtor incapaz de controlar o 
seu preço, cabendo a ele gerenciar os custos de sua propriedade como 
estratégia importante para obter lucro (MACHADO, 2014, p. 94). 
 

Uma característica do mercado competitivo é que, ao se considerar o longo 

prazo, as empresas que são atuantes neste meio não têm lucros econômicos ou 

extraordinários (em que as receitas superam os custos), mas apenas os chamados 

lucros normais que representam o custo de oportunidade dos empresários, ou seja, 

o valor do recurso no seu melhor uso alternativo (PEREIRA et al., 1990).  

Ademais, o preço recebido pelo produto in natura não é função dos seus 

custos de produção, no entanto, o inverso é válido. Assim sendo, as ações tomadas 

deverão privilegiar tecnologias que possibilitam à permanência no sistema, dadas as 

características do mercado apontarem para margens de lucros cada vez menores, 

com queda no poder de compra e redução dos incentivos aos investimentos 

(MATOS, 2005). 

Por outro lado,  

 
[...] Os laticínios, como qualquer agente econômico nessa situação de 
mercado, tendem naturalmente a explorar seu poder de barganha, obtendo 
o menor preço possível em uma matéria-prima que, diga-se de passagem e 
para complicar mais a situação, tem peso considerável nos custos de 
produção do laticínio, principalmente em produtos de baixo valor agregado 
(CARVALHO, 2005, p. 97). 
 

Nesse sentido, mesmo que os produtores atuem em concorrência perfeita, 

os elos que se constituem ex-ante e ex-post tem a atuação no mercado de forma 

concentrada e organizada sob a forma de oligopsônios (ou monopsônios) regionais 

(ALVIM; MARTINS, 2004). 
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Os oligopsônios referem-se a poucos compradores negociando com muitos 

vendedores, a exemplo citado por Vasconcellos e Garcia (2014, p. 96), seria “a 

indústria de laticínios, pois em cada cidade existem dois ou três laticínios que 

adquirem a maior parte do leite dos inúmeros produtores rurais locais”. E os 

monopsônios referem-se a ter somente um comprador para muitos vendedores dos 

serviços dos insumos. Portanto, no mercado lácteo encontram-se dois lados: um 

caracterizado pelos produtores de leite, os quais em sua maioria são considerados 

pequenos em relação ao mercado e que quase não possuem poder de influenciar 

nos preços de forma individual; e de outro, os laticínios que são caracterizados por 

serem mais concentrados e possuem parcela significativa no mercado, conseguindo 

condições favoráveis para influenciar nos preços pagos ao leite in natura (SCALCO, 

2011). 

 
[...] A interdependência entre as firmas, isto é, o poder de ação de uma 
delas influenciar o preço ou a parcela de mercado das outras, faz com que 
cada uma leve em conta as ações e reações de empresas terceiras 
(MARTIN, 1993). [...] Assim, os agentes econômicos que agem nessa 
estrutura podem exercer poder de mercado (BARROS; LIMA; FERNANDES, 
2010, p. 181). 

 

Contudo, levando em consideração que a microeconomia objetiva analisar 

os custos de produção, a mesma não analisa questões referentes às negociações 

propriamente ditas, os aspectos informacionais, como os acordos estabelecidos 

entre os produtores com seus respectivos laticínios, os quais geram custos de 

transação. Dessa forma, a seguir trataremos de discutir tais aspectos a partir da 

Nova Economia Institucional, cuja qual aborda assuntos referentes aos custos de 

transação envolvidos nos acordos formais e informais estabelecidos, tornando a 

análise mais ampla do que a da microeconomia.   

 

2.2 Nova economia institucional 

 

A Teoria da Organização Industrial (OI) nasceu em Harvard na década de 

30, sendo que um dos objetivos atribuídos é o de “determinar quais são as forças 

responsáveis pela organização da indústria, como estas forças se alteram no 

decorrer do tempo e que efeitos podem ser esperados de mudanças na forma de 

organização da indústria” (FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997). 
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A partir desse pensamento é que surgiram as visões do que hoje são 

chamadas de Teoria de Organização Industrial e a de Economia dos Custos de 

Transação (ECT), em que ambas objetivam desvendar a que propósitos servem a 

substituição da organização do mercado por formas mais complexas de contratos. 

No entanto, partindo dessa análise as duas se diferem no que diz respeito aos 

resultados, em que a primeira busca explicar pelo poder de mercado e a segunda 

pela busca da eficiência. 

Ainda, estas apresentam algumas diferenças com relação aos pressupostos 

básicos considerados: 

 
...a ECT trabalha em um ambiente de racionalidade limitada, caracterizado 
pela incerteza e informação imperfeita. Dessas duas características do 
ambiente econômico decorrem os custos de transação, cuja minimização 
vai explicar os diferentes arranjos contratuais que cumprem a finalidade de 
coordenar as transações econômicas de maneira eficiente. 
 
Na OI, preserva-se a hipótese fundamental de maximização de lucros (de 
curto ou longo prazos), que pressupõe racionalidade ilimitada. Na versão da 
teoria dos jogos que trata do comportamento estratégico, a informação 
assimétrica e imperfeita são admitidas, mas a racionalidade pressuposta é 
ainda mais forte: trata-se da super-racionalidade que pressupõe o 
conhecimento comum. [...] Os autores da OI reconhecem os problemas de 
informação, complexidade organizacional e incerteza que comprometem a 
maximização de lucros como o objetivo único da firma (FARINA; AZEVEDO; 
SAES, 1997, p. 23). 
 

A partir disso é que foram trilhadas algumas contribuições que serão úteis 

para este estudo e são chamadas de Nova Economia Institucional (NEI), a qual teve 

como principal expoente Coase que abriu caminho para explicar a gênese da firma. 

A firma, de acordo com este autor, compreenderia várias atividades que permitem a 

transformação do produto e, também, seria um espaço que permitiria a coordenação 

das ações dos agentes econômicas alternativas ao mercado (AZEVEDO, 1997, p. 

35). 

Coase centrou sua análise em duas formas de coordenação, quais sejam a 

de mercado e firma, que concorrem e coexistem no meio econômico, mas que 

diferem com relação a seus custos de coordenação, chamados de custos de 

transação, dada a sua natureza distinta dos custos de produção. Nesse sentido, os 

custos de transação, segundo Coase, não são facilmente mensuráveis e seriam de 

duas naturezas: a) custos de descobrir os preços vigentes no mercado, custos de 

coleta de informações e b) custos de negociação e estabelecimento de um contrato. 

Ou seja, “os custos de transação são todos aqueles envolvidos numa transação 
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econômica como a pesquisa de preços, os contratos, bem como o próprio 

conhecimento do mercado” (CAVALCANTE, 2014, p. 379). 

Durante as negociações há o envolvimento de indivíduos ou organizações 

que trocam direitos de propriedade, contudo, podem ocorrer situações que dada à 

racionalidade limitada permitem ações oportunistas, sendo esta questão explorada 

por Williamson em trabalhos posteriores juntamente com os custos de transação 

abordados por Coase (CAVALCANTE, 2014). 

A partir dos anos 60, com o relaxamento do pressuposto de informação 

perfeita se conseguiu explicar as transações, nas quais se verifica a assimetria de 

informações com relação a uma das partes possuir alguma informação privada que 

não possa ser adquirida sem algum custo pelas outras partes. Aliado a esse avanço, 

obteve-se o conceito de risco moral que se refere a essa ação praticada em prol do 

prejuízo da outra parte (ROCHA JR., 2004). 

Ademais, surgem outras contribuições da Economia da Informação a partir 

da assimetria informacional, como é o caso da seleção adversa, a qual elimina do 

mercado produtos que possuem boa qualidade, ou seja, as características menos 

desejáveis são selecionadas e não descartadas dados os incentivos envolvidos 

(AKERLOF, 1970), e o pressuposto comportamental de oportunismo, o qual foi uma 

contribuição à consolidação da NEI, se manifestando na fraqueza da própria razão e 

consiste na busca do auto interesse com astúcia (CONCEIÇÃO, 2002).  

Considerando as contribuições feitas pela Economia de Informação, mesmo 

que o mercado seja sensível às informações nele repassadas, os agentes optam por 

escolher de acordo com o que acreditam, condicionando o seu comportamento à 

razão, mas esse feito acontece de maneira limitada nas transações. 

Nesse sentido, a partir do momento que se tem uma transação, mesmo com 

a racionalidade limitada dos agentes, troca-se diferentes direitos, sendo o direito de 

propriedade o mais importante deles, o qual abriu o horizonte da economia de tal 

forma que questões exclusivas do Direito passaram a ser importantes para à análise 

econômica, tornando dessa forma a NEI um programa de pesquisa interdisciplinar 

dadas as circunstâncias mencionadas (ZYLBERSZTAJN, 1995).  

Ainda, com relação aos custos de transação, Williamson (1975) inseriu a 

especificidade do ativo como um elemento central para explicar os mesmos, a qual 

se refere a um ativo que não pode ser reempregado em outra atividade sem perder 

valor, ocasionando uma ação oportunista das demais partes. Ou seja, 
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[...] A especificidade é a característica de um ativo que expressa a 
magnitude de seu valor e é dependente da continuidade da transação da 
qual ele é específico. Quanto maior a especificidade, maiores serão os 
riscos e problemas de adaptação e, portanto, maiores os custos de 
transação (POHLMANN et al., 2004, p. 27). 
 

Conforme todas as contribuições realizadas para a NEI que foram 

mencionadas anteriormente, ao se realizar as transações,  

 
necessita-se descobrir quem é a outra parte com a qual se deseja negociar, 
informar as pessoas acerca da disposição de negociar e em que termos, 
conduzir as negociações em direção à barganha, formular o contrato, 
empreender meios de inspeção para se assegurar que os termos do 
contrato estão sendo cumpridos, e assim por diante. Tais operações são, 
geralmente, extremamente custosas, suficientemente custosas para evitar a 
ocorrência de transações que seriam levadas a cabo em um mundo em que 
o sistema de preços funcionasse sem custos (COASE, 1960, p. 12). 
 

Outrossim, a firma seria uma opção para substituir a transação de mercado 

por uma decisão administrativa, sendo que o seu rearranjo da produção não 

necessite da barganha entre os proprietários dos fatores de produção. Contudo, 

esse processo de organização das transações se torna custoso a partir do momento 

em que diversas atividades são submetidas ao controle de uma organização, sendo 

uma alternativa a regulação direta do governo, a qual pode usar métodos coercitivos 

para assegurar que os regulamentos sejam cumpridos (COASE, 1960). 

Nesse aspecto entram em pauta questões referenciadas por Williamson 

(1991) a respeito do Ambiente Institucional e Instituições de Governança que se 

complementam no sentido de ambas tratarem de “um nível analítico distinto de um 

mesmo objeto: a economia com custos de transação, na qual o quadro institucional 

ocupa uma posição de destaque no resultado econômico” (AZEVEDO, 1997, p. 53). 

Além disso, as duas correntes da NEI possuem conceitos em comum 

quando se trata dos custos de transação, instituições e organizações, além das 

preocupações e metodologias compatíveis. Assim, os custos de transação podem 

ser definidos como aqueles a que estão sujeitas todas as operações de um sistema 

econômico (NORTH, 1994). Ou seja,  

 
[...] O desempenho econômico é função das instituições e de sua evolução. 
Juntamente com a tecnologia empregada, elas determinam os custos de 
transação e produção. As instituições constituem as regras do jogo numa 
sociedade; mais formalmente, representam os limites estabelecidos pelo 
homem para disciplinar as interações humanas. Consequentemente, e em 
compensação, estruturam incentivos de natureza política, social e 
econômica (NORTH, 1994, p. 9).  
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Um dos pontos de apoio da Nova Economia Institucional é o reconhecimento 

de que a operação e a eficiência de um sistema econômico são limitadas pelo 

conjunto de instituições que regulam o jogo econômico. Dessa maneira, as 

instituições constituem a regra do jogo e são formadas para reduzir incertezas por 

meio da estruturação das interações humanas, o que não significa que os resultados 

serão eficientes, mas que a mudança institucional ocorrerá nos setores que são 

caracterizados como sendo flexíveis em termos de poder de barganha entre as 

partes interessadas (NORTH, 1994). Assim, as instituições são fundamentais à 

compreensão das diferentes trajetórias de crescimento econômico, tanto em nível 

macro quanto microeconômico (CONCEIÇÃO, 2002).  

Por outro lado,  

 
...a corrente de Instituições de Governança – a ECT em particular – estuda 
as transações com um enfoque microanalítico, tomando as regras gerais de 
uma sociedade como dadas. Suas questões, portanto, abordam as 
diferentes formas contratuais enquanto estruturas de governança dessas 
transações. Consequentemente, a ECT fornece os microfundamentos ao 
estudo do ambiente institucional, ao mesmo tempo que esse ultimo fornece 
a análise dos parâmetros macroinsitucionais aos quais todas as transações 
se referenciam (AZEVEDO, 1997, p. 67). 
 

Portanto, ao se considerar a cadeia leiteira brasileira, esta passou por 

diversas transformações no âmbito institucional na década de 90, como a 

desregulamentação do mercado, abertura do mercado doméstico e sucesso do 

Plano Real na estabilização da economia (BREITENBACH; SOUZA, 2015), os quais 

ocasionaram o aumento das preocupações com relação à qualidade do leite e o 

aumento da quantidade do leite para, consequentemente, aumentar a lucratividade 

da atividade, dado o fim do tabelamento dos preços na década. 

Considerando esse aspecto, Breitenbach e Souza (2015) realçam que as 

teorias anteriormente mencionadas reconhecem que as alterações nas formas 

organizacionais condicionam e, também, são condicionadas pelas transformações 

no ambiente competitivo, pela conduta dos agentes envolvidos nas negociações e 

pelas estruturas de mercado. Isto posto, ao se analisar o mercado competitivo que o 

produto leite se insere em que há a prevalência de concorrentes, este gera 

modificações significativas no comportamento dos agentes, ocasionando em 

alterações nos custos de transação e modificações significativas na estrutura de 

governança, aproximando-o de uma coordenação caracterizada por via mercado 

(BREITENBACH; SOUZA, 2015). 
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Assim sendo, é possível ter a percepção de que uma transação sujeita as 

partes envolvidas ao risco de que os elementos acordados não sejam efetivados em 

sua plenitude e, para que isso não ocorra, criam mecanismos e estruturas de 

governança que permitem a redução dos eventuais riscos, os quais possibilitam a 

redução dos custos de transação e, consequentemente, lhe tornem um elemento de 

eficiência com relação aos demais na economia. Exemplos disso são demonstrados 

nos trabalhos de Zylberstajn (2005), cujo qual demonstra que os autores da ECT 

referenciam o conceito de quebra contratual oportunista que 

 
é explorado com bases em incentivos de apropriação das quase-rendas 
oriundas de investimentos em ativos específicos [...] Assim, os contratos e 
formas contratuais complexas são explicadas, sendo uma forma de 
governança intermediária entre o mercado e a firma hierárquica, onde as 
transações são internalizadas (ZYLBERSTAJN, 2005, p. 398 e 400). 
 

Além disso, como a ECT é parte da Nova Economia Institucional, esta última 

desenvolve quatro conceitos que melhor ajudam a explicar as relações existentes, 

quais sejam: a) existem custos na utilização do sistema de preços; b) as transações 

ocorrem em um ambiente institucional estruturado, em que as instituições têm a 

capacidade de influir nos custos de transação, e o ambiente institucional influencia o 

processo de transferência dos direitos de propriedade; e o c) oportunismo que se 

refere a seleção adversa, onde a qualidade não é facilmente detectada pelo 

consumidor, e o risco moral, cuja assimetria informacional ocorre entre as partes 

(ROCHA JR, 2004). 

Ainda, com relação aos custos de transação presentes nas negociações, 

estes podem ser definidos em quatro níveis: a) custos de elaboração e negociação; 

b) custos de mensuração e monitoramento dos direitos de propriedade; c) custos de 

manter e fazer executar os contratos internos e externos da firma; e d) custos de 

adaptação que os agentes sofrem com as mudanças ambientais, acrescenta-se ao 

custo de transação a Falha de Estado, cuja qual ocorre quando o Estado não 

consegue suprir a sociedade com bons produtos e serviços fornecidos por ele.   

Fiani (2003) simplifica os custos de transação ao afirmar que são os custos 

que os agentes enfrentam toda vez que recorrem a uma estrutura de governança, a 

qual é escolhida a partir daquela que gerar os menores custos. Contudo, os custos 

de transação estão intimamente ligados aos atributos de transação, os quais têm 

três dimensões: 1) especificidade de ativos que são aqueles que não podem ser 

reempregáveis a não ser com perdas de valor; 2) frequência, quanto mais vezes 
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ocorrer às transações é possível que se estabeleça relações de confiança mutua; e, 

3) incerteza, a qual surge pelo fato de uma das partes não conhecer o parâmetro de 

avaliação ou monitoramento.  

Por conseguinte, o resultado satisfatório a partir da análise das três 

dimensões seria quando os atributos da transação modelar a estrutura de 

governança, fornecendo ao sistema os menores custos de transação em termos 

microanalíticos e as instituições iriam complementar a busca pela eficiência em 

termos macroanalíticos, sendo que estas podem ser definidas “como regras e 

padrões de comportamento ou de interação entre pessoas, verificados em uma (ou 

parte de uma) sociedade, os quais adquirem alguma estabilidade, sendo, portanto, 

repetidos, ainda por um breve período” (STRACHMAN, 2002, p. 2). 

Dessa forma, para que a eficiência seja duradoura, é essencial haver 

instituições econômica e politicamente flexíveis que se adaptem às novas 

oportunidades a partir das considerações obtidas sobre os custos de transação, 

permitindo a promoção da avaliação dos direitos de propriedade a baixos custos e a 

legislação pertinente a cada caso, além de oferecerem incentivos para que as 

empresas tomem decisões descentralizadas e mercados efetivamente competitivos 

(NORTH, 1994). 

Nesse sentido, a competição obriga as organizações a investirem em 

habilidades e conhecimentos para sobreviver no mercado, sendo que nesse 

processo os empresários é que são os atores da inovação institucional, cujo papel é 

o de modificar suas ideologias quando os resultados não alcançarem o esperado 

(NORTH, 1994). 

Partindo-se dessas análises, a NEI possui preocupações estruturais que 

figuram 

 
uma compreensão relativamente maior com as origens e funções das 
diversas estruturas da empresa e do mercado, incorporando desde 
pequenos grupos de trabalho até complexas corporações modernas. Três 
hipóteses de trabalho aglutinam o pensamento da NEI: em primeiro lugar, 
as transações e os custos a ela associados definem diferentes modos 
institucionais de organização; em segundo lugar, a tecnologia, embora se 
constitua em aspecto fundamental da organização da firma, não é um fator 
determinante da mesma; e, em terceiro lugar, as “falhas de mercado” são 
centrais à análise (Williamson, 1991a, p. 18), o que confere importância às 
“hierarquias” no referido marco conceitual (CONCEIÇÃO, 2002). 
 

Nesse contexto, a empresa tem como função a partir da modificação das 

suas ideologias, economizar os custos de transação que se daria de duas maneiras: 
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através do mecanismo de preços, que possibilitaria à empresa escolher os 
mais adequados em suas transações com o mercado, gerando “economia 
de custos de transação”; e substituindo um contrato incompleto por vários 
contratos completos, uma vez que seria de se supor que contratos 
incompletos elevariam os custos de negociação (CONCEIÇÃO,2002,  p. 
130). 
 

O contrato é um conceito jurídico que envolve uma série de princípios e 

regras estabelecidas pelo Direito para as relações socioeconômicas envolvendo as 

transações (ROCHA JR.; BITTENCOURT; RIBEIRO, 2015). Além disso,  

 
... Um contrato pode ser compreendido como uma transação de mercado 
entre duas ou mais partes. É, assim, um meio de troca entre pessoas. Os 
contratos existem porque nenhum homem é autossuficiente. É 
absolutamente inviável, hoje em dia, que cada pessoa produza tudo o que é 
necessário para sua sobrevivência. As trocas ocorrem quando as pessoas 
avaliam o mesmo bem de forma distinta. Cada pessoa é diferente – não 
apenas por possuir um conjunto de aptidões e características únicas, mas 
também por possuir uma série de bens, gostos, necessidades e vontades 
distintas. Portanto, elas tendem a celebrar contratos através dos quais 
trocam os bens que possuem (inclusive dinheiro em sistemas 
monetarizados) por bens que desejam (TIMM; GUARISSE, 2012, p. 160-
161). 
 

Ainda, sob a ótica da Economia das Organizações, 

 
... A teoria da escolha contratual prevê que os contratos poderão variar em 
termos de eficiência, conforme o seu desenho defina incentivos para os 
agentes atingirem objetivos predefinidos. Os arranjos institucionais 
(contratos) somados ao ambiente institucional definirão diferentes 
mecanismos de incentivos, assim como os remédios para o não 
cumprimento das promessas (STAJN; ZYLBERSZTAJN; AZEVEDO, 2005, 
p. 104). 

 

Sendo assim, as relações contratuais são institutos que estão intimamente 

relacionados às relações econômicas, as quais são seus instrumentos de 

operacionalização. Nesse sentido, a forma como é conduzido o contrato, pode dar 

maior ou menor efetividade a tais relações, podendo otimizar os enlaces suficientes 

ou pode reprovar as relações viciadas (GALESKI JR., 2016), isso se justifica pelo 

fato de que cada um dos agentes quer garantir nessas relações a melhor maneira de 

ter seus direitos de propriedade salvaguardados, sendo que nesse sentido estes 

direitos podem assumir três formas distintas:  

 
...O direito de uso (usus), o direito de usufruto (usus fructus) que pode ser 
exemplificado pelo aluguel de um imóvel e o direito de abuso (abusus), que 
associa a possibilidade de transformar e interferir na natureza, forma e 
conteúdo do bem em questão (ZYLBERSZTAJN, 1995, p. 29). 
 

Dessa maneira, 
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[...] Com base na decodificação das características das transações 
(especificidade dos ativos, frequência e risco), somada a pressupostos 
comportamentais de racionalidade limitada e oportunismo, Williamson [...] 
busca explicar o alinhamento entre as características das transações e as 
formas de governança sob a égide do comportamento eficiente de 
minimização de custos de produção e transação (ZYLBERSZTAJN; 
SZTAJN, 2005, p. 16). 
 

Portanto, a eficiência econômica pode ser compreendida pela análise de 

contratos, que, embora sempre imperfeitos, podem gerar ganhos e mitigar perdas 

(ROCHA JR. et al., 2011). Ainda, se pode concluir que, não é a forma escrita que 

permite a criação dos contratos, mas, sim, o encontro de duas opiniões 

convergentes de vontades, “emitidas no propósito de constituir, regular ou extinguir, 

entre os declarantes, uma relação jurídica patrimonial de conveniência mútua” 

(GOMES, 2009, p. 11). 
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3 A CADEIA PRODUTIVA LEITEIRA 

 

De acordo com Vilela, Bressan e Cunha (2001), durante mais de quarenta 

anos, o governo fixou o preço (nominal) do leite ao produtor e ao consumidor e, 

também, fixou as margens de rentabilidade de cada um dos elos da cadeia 

produtiva. Dessa forma, não havia estímulos para adotar novas tecnologias, ou seja, 

os segmentos da cadeia produtiva, praticamente, eram estagnados, pois os preços 

estavam garantidos independentemente da forma como o produto era captado, 

havendo só a classificação do leite em tipo A, B e C (as duas primeiras de pouca 

expressão). 

 
Na década de 80, os países industrializados passaram por grandes 
modificações, onde são propostos e debatidos novos modelos de 
desenvolvimento. Com a globalização e a eliminação de barreiras 
comerciais entre países, aumenta a pressão competitiva, na qual a 
qualidade e os custos têm forte influência sobre o setor leiteiro (GOEBEL et 
al., 2021, p.4). 
 

Concomitantemente, com a abertura da economia brasileira, deu-se margem 

à iniciativa privada atuar com interferência reduzida do Estado.  

 
A intensificação da globalização e o processo de abertura econômica no 
contexto internacional dos anos de 1990 ocasionaram importantes 
transformações no cenário econômico brasileiro, como também provocaram 
mudanças na economia e exigiram um novo posicionamento do país junto 
ao comércio internacional. Foi a partir dessas necessidades que o Brasil 
adotou a estratégia de desenvolvimento descentralizado, optando por 
valorizar a economia de mercado com menor ação do Estado. Nesse 
período, a economia brasileira passa por ajustamentos de ordem interna, 
através da implementação do Plano Real, em 1994, visando a estabilização 
econômica e a preparação para abertura às importações, tendo vários 
setores da economia sofrido forte influência, inclusive o setor agrícola 
(SOUZA; AMIN; GOMES, 2009, p. 1). 
 

A relação da agropecuária deixa de ser tratada como mera produtora de 

matéria-prima e passa a ser consumidora de tecnologia, insumos (adubos químicos) 

e produtos farmacêuticos para saúde animal, auxiliando a popularizar o conceito de 

cadeia produtiva no Brasil, a qual se desenvolveu nos anos noventa, sendo que para 

o leite, esta iniciou na segunda metade da década 90, quando as empresas 

reagiram a dois sinais vindos do mercado, quais sejam: a abertura do mercado 

nacional, na qual somente seria competitivo o laticínio que promovesse 

transformações em sua forma de posicionamento; e o aumento da demanda nos 

dois anos posteriores ao Plano Real (MARTINS, 2005). 



34 
 

Além da demanda, o Plano Real também afetou a produção, a qual 

conjugada com a maior abertura comercial reduziu significativamente as margens de 

lucro pela queda do preço do leite, colocando em dificuldades todo o segmento da 

produção com maior pressão nos sistemas menos eficientes (GOMES, 2001). 

 
O Plano Real, em 1994, fez com que as importações de leite aumentassem 
de forma significativa, especialmente de leite em pó. [...] A prática de 
dumping no leite exportado para o Brasil, derrubava o preço doméstico, 
além de contribuir para ampliar sua instabilidade, na medida em que 
ocorriam maciças importações também no período de safra da produção 
nacional. A queda de preço do leite e o aumento de sua instabilidade 
inviabilizaram vários projetos de produção de leite, tendo como 
consequência natural, a expulsão de produtores e de seus empregados, o 
que significou a saída prematura do homem do campo (GOMES; 
FERREIRA FILHO, 2007, p. 593-594). 
 

Por outro lado,  

 
O comércio e a produção de leite se fortaleceram a partir dos anos 90, com 
a abertura econômica, o plano de estabilização e a liberação de preços. 
Esses fatores fizeram crescer os investimentos na cadeia produtiva do leite. 
Em 1994, com a criação do plano real, a economia se fortaleceu, 
aumentando a renda do consumidor e, consequentemente, aumentando a 
produção de leite (ASSIS et al., 2016, p. 76). 
 

As concorrências desleais e predatórias dos subsídios internacionais 

concedidos às principais commodities lácteas, interferiram bruscamente na 

competitividade do setor no Brasil. Além disso, existem problemas internos 

relacionados com a organização da cadeia produtiva que impediram o crescimento 

da cadeia dos lácteos (ALVIM; MARTINS, 2003), dentre estes estava a não adoção 

de um modelo de transição sugerido pelas entidades representantes dos produtores 

e de suas cooperativas após 46 anos de intervenção governamental (NETTO et. al., 

2004, p. 35). 

Contudo, de acordo com Brasil Jr. (2003), a produção de leite no Brasil pode 

ser considerada como um dos pilares da produção agropecuária nacional, 

exercendo papel importante na inserção em diferentes regiões do interior do país.  

 
[...] os aspectos culturais e de relação com a subsistência da produção 
familiar, associados ao suprimento do consumo local ou nacional, fazem 
com que este setor represente um importante componente para a 
sustentabilidade de comunidades rurais. Tanto em escalas locais, onde a 
produção de leite contribui para a geração de renda de pequenos e médios 
produtores, como em escalas de produção mais amplas, associadas à 
produção intensiva, este setor representa uma ampla gama de 
oportunidades para região rural brasileira (BRASIL JR., 2003, p. 227). 
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Por conseguinte, uma característica importante da produção leiteira nacional 

é a diversidade existente no segmento, principalmente com relação às 

características dos estabelecimentos e de seus proprietários e funcionários, a qual 

esta mais acentuada do que aquela que caracteriza o setor agropecuário no Brasil 

(BRANDÃO, 2001). 

 
O mercado do leite é caracterizado por um grande número de produtores de 
leite bastante heterogêneo. Quanto ao tamanho é comporto por: grandes, 
médios, pequenos e micros produtores. Quanto à formação, por 
especializados, não especializados, e ainda, por uma concentração no 
segmento da distribuição e da indústria (SOUZA; AMIN; GOMES, 2009, p. 
7),  
 

A pecuária leiteira é praticada em todo o território nacional com condições 

edafoclimáticas que permitem à adaptação da atividade as peculiaridades de cada 

região, observando-se a existência de diversos sistemas de produção desde as 

técnicas mais rudimentares até propriedades comparáveis com as de outros países 

competitivos (ALVIM; MARTINS, 2004). 

Contudo, com o passar dos anos, a atividade leiteira vêm sendo cada vez 

mais restrita a pessoas que conseguem se manter no ramo, ocasionando a redução 

do número de estabelecimentos que eram ocupados por “safristas”, prevalecendo 

produtores capazes de conduzir a produção em bases comerciais, com condições 

para investir em novas tecnologias (NASCIF, 2008). 

Ademais, de acordo com FAO (2019), aproximadamente 150 milhões de 

famílias em todo o mundo estão envolvidas na produção de leite, sendo em sua 

maioria pequenos produtores que contribuem para a sua subsistência como 

importante fonte de renda. Nesse sentido, nas últimas décadas, a produção mundial 

aumentou mais de 58%, passando de 522 milhões de toneladas em 1987 para 828 

milhões de toneladas em 2017.  

Considerando o ranking mundial, o Brasil é considerado como sendo o 

terceiro maior produtor, cuja produção corresponde a 33,49 toneladas de leite 

produzidas em 2017, ficando atrás dos Estados Unidos e da Índia com, 

respectivamente, 97,73 e 83,63 milhões de toneladas produzidas. Além disso, este 

produto primário é um dos principais produzidos no Brasil, ocupando a quarta 

posição no ranking, ficando atrás somente da produção de cana de açúcar, soja e 

milho que, respectivamente, correspondem a 758,5; 114,6 e 97,7 milhões de 

toneladas (FAO, 2019).  
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A produção de leite em âmbito nacional tem destacado a prevalência da mão 

de obra familiar, sendo que cerca de 1.062.429 estabelecimentos estão sob este 

domínio. Além do mais, é através da produção leite que muitas famílias são 

beneficiadas pela formação de renda, além de ser responsável por elevada 

absorção de mão de obra rural, sendo contratada ou não, permitindo a inclusão 

social dos pequenos produtores (FERRO et. al., 2007). No entanto, além dos fatos 

ocorridos a partir da década de 90, pode-se destacar que em 2004, o Brasil exportou 

mais leite do que importou, sendo que isso tornou-se significativo em 2007 (NASCIF, 

2008). Ainda, conforme Lucca (2019), a atividade leiteira teve alguns fatos que se 

destacaram ao entorno do ano de 2010, qual seja a profissionalização da atividade 

que inclui a qualificação dos produtores; manejo conforme instruções agronômicas; 

controle dos custos de produção; retorno da mão de obra feminina na atividade; a 

instrução normativa n°07, de 1 de julho de 2016; e novas instruções normativas n°76 

e 77 d.  

Aliado a esses acontecimentos, de acordo com Sorio (2018, p. 89): “houve 

diminuição do número de produtores com menos de 30 vacas, enquanto cresceu 

moderadamente a quantidade de produtores com 30 a 70 vacas e acentuadamente 

os produtores com mais de 70 vacas”, o que reflete na profissionalização do setor na 

produção brasileira, a qual também é evidenciada por Berkum (2009).  

 
A tendência é de que devem ficar nas atividades agropecuárias os 
produtores integrados aos Sistemas Agroindustriais, possuidores de 
tecnologias modernas e ganhos de escala. Em contrapartida, os pequenos 
produtores não integrados tendem a desaparecer ou deverão buscar formas 
alternativas de organização para conseguirem comercializar os seus 
produtos no mercado (GOEBEL et al., 2021, p. 5-6). 
 

Ademais, o setor passou por uma severa crise no ano de 2015, a qual 

aconteceu dada as circunstâncias dos anos de 2013 e 2014 que obtiveram 

benefícios das condições econômicas do mercado, com bons preços, tanto para a 

venda de leite quanto para a aquisição do alimento concentrado, os quais 

ocasionaram o aumento da produção de uma maneira geral no mundo. Entretanto, 

para o produtor brasileiro, apesar dos preços terem se mantido iguais ou maiores do 

que os dos Estados Unidos e de países da União Europeia, os custos operacionais 

aumentaram mais do que as receitas totais recebidas do setor (STOCK, 2019). 

O impacto relevante desses episódios foi à redução do preço em 2015, 

atingindo no primeiro semestre a média de R$ 1,26 por litro, sendo o menor valor 
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pago no período de 2014 a 2018. Dessa maneira, a crise econômica enfrentada pelo 

Brasil, foi expressa pela queda nas taxas de crescimento da economia a partir de 

2014 e que afetou, consequentemente, a renda das famílias. Por sua vez, o impacto 

na renda das famílias acarretou na queda da demanda final, resultando em quedas 

nos preços ao longo da cadeia (MARTINS; ZOCCAL; RENTERO; ALBUQUERQUE, 

2019). 

De acordo com as informações do CEPEA (2019), o ano de 2017 se iniciou 

com os preços do leite pagos ao produtor em patamares altos, sendo resultante de 

um período de baixa oferta e de alto custo de produção, mas a partir de junho houve 

queda significativa. Dessa forma, este ano foi de muita volatilidade de preços, 

mostrado ainda que o desequilíbrio da oferta e demanda ressaltou a fragilidade da 

cadeia láctea. Este fato se destaca ao se considerar a quantidade de lácteos 

importada e exportada pelo Brasil (Gráficos 1, 2 e 3). 

 

Gráfico 1 – Exportação e importação de leite, creme de leite e laticínios, exceto 
manteiga ou queijo, 2010-2020 

 
Fonte: MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, 2021. 
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Gráfico 2 – Exportação e importação de manteiga e outras gorduras e óleos 
derivados do leite, 2010-2020 

 
Fonte: MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, 2021. 

 

Gráfico 3 – Exportação e importação de queijos e coalhada, 2010-2020 

 
Fonte: MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, 2021. 

 

Considerando a afirmação feita pelo Cepea (2019) e os dados divulgados 

pelo Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (2021), que disponibiliza 

representações gráficas dos dados do comércio exterior brasileiro, se percebe a 

grande volatilidade na comercialização dos produtos. As quantidades dos produtos 

considerados refletem que o mercado é instável, ainda mais com relação à 

exportação e importação de manteiga e outras gorduras e óleos derivados do leite 

para o período analisado de 2010 a 2020.  
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Concomitante as análises referentes às importações e exportações, é o 

destino destes produtos, dessa forma, os principais destinos das exportações 

brasileiras são Argentina, Estados Unidos, Chile e Paraguai. No mais, as 

importações são feitas principalmente da Argentina, Uruguai, França, Paraguai, 

Estados Unidos, Alemanha e Itália. 

Além da comercialização da produção, há outro aspecto que é relevante 

para o estudo, qual seja as indústrias de laticínios que em 2017 correspondiam a 

6.844 estabelecimentos e empregavam 159.890 pessoas, totalizando um aumento 

de 8,39% em relação com o ano de 2016 (IBGE, 2019). Com relação à aquisição de 

leite por parte dos mesmos, estes adquiriram cerca de 24,334 bilhões de litros de 

leite cru ou resfriado, valor que supera em 5,03% a quantidade correspondente a 

2016 (IBGE, 2019).  

Considerando a quantidade e a amostra utilizada pela Pesquisa Trimestral 

do Leite que foi de 2.016 laticínios, 83,6% da produção foram captadas por 270 

laticínios com volume de captação diária superior a 50 mil litros e 1.339 

estabelecimentos industriais captaram até 10 mil litros por dia, o que corresponde a 

4% do leite nacional no ano (CARVALHO; ROCHA; GOMES, 2018). 

Portanto, a pecuária apresenta-se como uma boa alternativa para a inclusão 

social no Brasil, pelas características particulares como a geração de empregos, 

renda e fluxo de caixa. Ademais, além dessas características ressaltarem o lado 

econômico, também se percebe que elas reforçam o potencial de utilização da 

pecuária leiteira em sistemas produtivos integrados (NOVAES; SOBRINHO; 

ALVARENGA, 2005), sendo que papel relevante para as inovações e a prevalência 

no setor é concedido através de um bom relacionamento entre os produtores com 

suas respectivas empresas processadoras, o qual será tema para o capítulo 

seguinte.  

 

3.1 Relação entre produtores e laticínios 

 

Com todas as mudanças ocorridas na década de 90, os consumidores 

tornaram-se cada vez mais exigentes com relação aos produtos que desejam 

consumir, ou seja, com o passar do tempo passaram a priorizar maior qualidade, 

preço acessível e, com isso, a imagem da empresa processadora também começou 

a ter destaque dada a produção. Além disso, conforme foi se aumentando o poder 
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de compra, as exigências acabam por se tornarem cada vez maiores procurando, 

além dos itens citados, a variabilidade e quantidade dos produtos das firmas para 

concretizarem suas compras (KRUG, 2004). 

Ainda, conforme Krug (2004), essas transformações também alteraram os 

níveis de exigência para os produtores fazendo com que houvesse aumento da 

competitividade entre as unidades produtoras, resultando na necessidade de níveis 

mais altos de produtividade e escala acompanhados da redução de custos e da 

granelização do leite. 

Entretanto, não foram somente alteradas as exigências dos consumidores e 

produtores, a indústria teve mudanças significativas da mesma forma “sendo-lhe 

exigida maior competitividade em custos, tecnologias, economia de escala e escopo, 

logística, marketing, segurança alimentar, certificação, ISO, etc.” (KRUG, 2004, p. 

75). 

Desse modo, no Brasil existem dois tipos de mercados lácteos, 

 
...ambos de grande expressão econômica, conhecidos como formal e 
informal. A diferença básica entre eles é a presença, ou não, da inspeção 
sanitária e higiênica do governo. O mercado formal está sob inspeção, 
enquanto o informal não está. A comercialização no mercado formal é feita 
por meio de cooperativas ou indústrias particulares que, em geral, são 
fiscalizadas, quanto ao controle de qualidade e ao recolhimento de 
impostos. O mercado informal, praticamente, não é fiscalizado, nem quanto 
ao controle de qualidade nem quanto ao recolhimento de impostos 
(GOMES, 2001, p. 29). 
 

Ainda, de acordo com Gomes (2001), o mercado informal funciona de 

inúmeras formas, podendo ser pela venda de leite cru e de seus derivados a 

domicílio até o leite com pasteurização lenta. 

Contudo, ao se tratar da comercialização do leite para os laticínios seja de 

uma ou de outra forma, se adota como medida padrão de qualidade do leite a 

contagem de células somáticas (CCS), pois está relacionada com a composição e 

rendimento industrial do leite. Além do mais, esta medida tem relevância para os 

produtores que precisam saber do estado sanitário das glândulas mamárias das 

vacas, podendo sinalizar alterações na qualidade do produto entregue (MESQUITA; 

BUENO, 2005). 

Além da CCS, outro fator que demonstra o indicativo da qualidade que é a 

contagem bacteriana total (CBT), a qual 

 
...reflete a saúde da vaca, as condições de ordenha, armazenamento e 
transporte do leite, bem como a produtividade da fazenda. Portanto, 
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influencia o valor do leite, como matéria-prima para as empresas de 
laticínios, e, por extensão, a remuneração do produtor. Além disso, interfere 
na percepção de qualidade do leite e derivados pelo consumidor, sendo de 
grande importância econômica para a cadeia agroindustrial (MESQUITA; 
BUENO, 2005, p. 99). 
 

Assim, por se tratar de um mercado competitivo, a cadeia leiteira exige que 

os produtores se adaptem as novas realidades, sendo que desde a década de 90, 

em decorrência da granelização, há a expulsão do pequeno produtor do mercado 

formal para o informal (GOMES, 2001). No entanto, ainda que existam algumas 

razões econômicas para a permanência na atividade não especializada, existem 

elementos que apontam para outra direção, dentre eles estão a sofisticação 

crescente dos consumidores colocando demandas novas sobre os produtores e 

dificultando a sobrevivência do produtor não especializado (MARTINS, 2005) e, de 

outra forma, os produtores especializados tiveram estímulos para aumentar a 

produção, possibilitando garantias maiores de rendas e a redução do custo médio de 

produção (BRANDÃO, 2001).  

Por sua vez, considerando as rendas obtidas em decorrência de uma gestão 

eficaz,  

 
o produtor é homo economicus, ou seja, reage racionalmente a estímulos. 
Se o preço é considerado razoável, tende a aumentar a produção. Esse é o 
estímulo que vem naturalmente do mercado. Mas, para estimular 
modificações de práticas na propriedade, visando a melhorias de qualidade, 
é necessário se investir no desenho de políticas claras que se traduzam 
efetivamente em estímulos. (MARTINS, 2005, p. 113). 
 

Dessa forma, a intensidade dos conflitos entre laticínios e produtores está 

relacionada ao prêmio que os mesmos vierem a receber e como irão captar esse 

estímulo a produção (MARTINS, 2005). Um exemplo seria o preço recebido pelo 

produtor, diferenciado por volume e qualidade, o qual tem estimulado a 

concentração da produção e a melhoria da qualidade do leite (GOMES, 2001), além 

de se caracterizar como um estímulo efetivo, sendo compensatório investir em 

genética e manejo para aumentar a produção (MARTINS, 2005). 

Ademais, se faz necessário que haja a defesa da concorrência sendo uma 

área de atuação importante para o governo. Portanto,  
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...vimos observando recentemente um processo de expansão de algumas 
grandes empresas processadoras de leite. Esta expansão vem sendo feita 
através de aquisições de (pequenos) laticínios locais e de cooperativas de 
produtores. Em princípio não existe qualquer problema nesta evolução da 
indústria de laticínios. Porém, faz-se necessário chamar a atenção das 
autoridades responsáveis pela defesa da concorrência para garantir práticas 
concorrenciais no setor. Esta é uma situação que requer especial atenção 
no caso da pecuária de leite, tendo em vista que os produtores 
individualmente têm pouco poder de negociação (BRANDÃO, 2001, p. 58). 
 

Nesse sentido, fator fundamental nas negociações é a maior transparência 

ao acordo de compra e venda do leite entre produtores e a processadora, no 

entanto, para a maioria dos produtores estes acordos são feitos de maneira informal, 

não havendo regras pré-estabelecidas para determinação do preço a ser pago, 

prazo de pagamento e a duração do contrato. De outra forma, 

 
...em princípio, a indústria e as cooperativas podem cancelar o recebimento 
de leite de qualquer produtor a qualquer instante, alterar prazos de 
pagamento e também o preço. Esta possibilidade aumenta o risco e 
desestimula os investimentos na modernização da atividade. O 
estabelecimento de contratos formais, explicitando regras para ambas as 
partes é um elemento importante para a modernização e profissionalização 
do setor. Convém observar que os contratos não devem ser vistos como 
amarras, nem para produtores, nem para a indústria. Eles devem ter 
flexibilidade suficiente para acomodar variações inesperadas, para melhor 
ou para pior, nas condições de mercado (BRANDÃO, 2001, p. 58). 
 

Portanto, o governo tem papel fundamental na defesa da concorrência, no 

sentido de promover a criação de tais contratos, atuando para que os mesmos se 

tornem parte dos sistemas organizacionais da cadeia (BRANDÃO, 2001). Contudo, 

no Brasil necessita-se de um amadurecimento destas formas de atuação nos 

diversos elos da cadeia com relação às visões e no desenvolvimento do 

pensamento sistêmico, aliado a políticas públicas com foco em planejamento 

estratégico de longo prazo (KRUG, 2004). 

 

3.2 Os contratos na atividade leiteira 

 

Conforme Alemu e Adesina (2015), os contratos se apresentam cada vez 

mais nas relações estabelecidas pelas cadeias de abastecimento alimentar, a fim de 

mitigar eventuais riscos de mercado. Além disso, estes facilitam a participação de 

produtores nas cadeias globais, oferecendo benefícios econômicos aos mesmos. 

O que distingue um contrato de uma mera transação é o compromisso. 

Nesse sentido, há diversos tipos de contratos, dentre os quais estão os orais e 

informais (que são tratados verbalmente sem nada escrito), e os formais (redigidos e 
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assinados pelas partes) que possuem cláusulas e outros elementos que formalizam 

a relação espontânea entre os agentes que celebram o contrato, mas, como 

mencionado anteriormente, estes não conseguem ser devidamente completos dada 

a existência da racionalidade limitada das partes envolvidas, limitando na influencia 

da escrita dos contratos, pois a racionalidade limita o poder de especificação para as 

transações econômicas, fazendo com que muitos optem por um contrato oral que 

pode ser negociado (FERNÁNDEZ-OLMOS, 2011).  

Com isso, de acordo com Sabadin, Grígolo e Fischer (2019), as decisões 

tomadas pelos produtores precisam estar além do direcionamento tecnológico e das 

experiências próprias na administração, se faz necessária à conscientização da 

necessidade de conhecer o meio em que estão inseridos. Ou seja, o produtor está 

se transformando em empresário rural, o qual tende a se preocupar com a produção, 

produtividade e a lucratividade do estabelecimento, objetivando produzir mais com 

menos recursos, sendo necessária a maior quantidade de informações possíveis 

para controlar e decidir as melhores alternativas (MARION; SEGATTI, 2005). 

Dessa maneira, o produtor há de querer sempre o maior preço recebido por 

sua produção, optando por condições de negociação que permitem a fixação desse 

preço, além de presar pelo baixo custo das adequações na sua produção. Diante 

disso, conforme mencionado em momento anterior, o produtor opta por realizar suas 

transações no mercado informal dado que as decisões podem ser negociadas 

(BÁNKUTI; SOUZA FILHO; BÁNKUTI, 2008). 

O que Bánkuti, Souza Filho e Bánkuti (2008) mencionaram em seu estudo, é 

comprovado por Breitenbach e Souza (2011), os quais analisam as relações que 

ocorriam entre produtores e laticínios, sendo que os resultados foram que 

 
... Mesmo existindo alto grau de incerteza e alta frequência nas transações 
e o ativo sendo específico, não se observaram-se estruturas de governança 
baseadas em contratos formais. Isso ocorre devido à relação desigual de 
poder, em que a empresa dita as regras da negociação (BREITENBACH; 
SOUZA, 2011, p. 92). 
 

Além disso, o estudo de Acosta e Souza (2017) resultou que as formas 

híbridas prevaleceram como estruturas de governança, em que predominam 

acordos informais e verbais. No entanto, essa análise também demonstrou que o 

ambiente institucional tem muita influência sobre a produção de lácteos, 

principalmente no que se refere ao preço e a qualidade oferecida do produto, sendo 

o preço padrão determinado pelo Conseleite e este leva em consideração os 
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padrões de qualidade da produção, fatores estes que serão apresentados nos 

próximos tópicos.  

Entretanto, conforme pesquisas feitas por Breitenbach e Souza (2008), a 

maior concorrência de laticínios, acarreta em menor cobrança pela qualidade do 

produto, sendo uma consequência desse processo os contratos informais, os quais 

permitem aos produtores romperem as transações na hora que estiverem 

insatisfeitos com a negociação ou com as exigências dos laticínios, e o caso 

contrário também se torna válido para a análise. 

Portanto, a prevalência de compromissos contratuais de curto prazo e um 

papel influente de agentes, abre espaço para ações oportunistas dos participantes 

das negociações (HAYER; STADUTO; DARR, 2019), sendo um problema para 

relações futuras a falta de confiança estabelecida entre as partes, fazendo com que  

exista um alto risco de que as negociações não perdurem por um longo período 

(DELIBERAL; TOMIELO; MALAFAIA, 2019). Assim, se faz necessária a atuação do 

ambiente institucional nas formas de produção de leite e nas estratégias de 

organização, no sentido de minimizar as ações oportunistas que aparecem durante 

as relações de mercado.  

 

3.2.1 QUALIDADE DO LEITE 

 

A qualidade do leite é fator de referencia para o pagamento dos produtores, 

dado que a indústria utiliza este para poder reduzir custos de processamento. 

Concomitante, aspectos relacionados à qualidade  do produto são cogitados em 

instruções normativas cujo laticínio deve cumprir para poder comercializar seus 

produtos. 

As instruções normativas que mais se destacam durante os anos foram 

publicadas pelo Diário Oficial da União pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. 

A instrução normativa n°73, de 23 de dezembro de 2019, estabelece: 

 
No leite das propriedades rurais que fornecem matéria-prima para os 
estabelecimentos artesanais, deve-se realizar análises mensais do leite cru, 
a título de monitoramento das Boas Práticas Agropecuárias implementadas, 
na Rede Brasileira de Qualidade do Leite – RBQL, tendo como referência 
todos os parâmetros estabelecidos na legislação vigente (MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – MAPA, 2019, p. 120).  
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A instrução normativa n° 76, de 26 de novembro de 2018, aborda o Art. 3: 

 
Na refrigeração do leite e no seu transporte até o estabelecimento deve ser 
observados os seguintes limites máximos de temperatura: 
I – recebimento do leite no estabelecimento: 7,0 °C (sete graus Celcius), 
admitindo-se, excepcionalmente, o recebimento até 9,0 °C (nove graus 
Celcius); 
II – conservação e expedição do leite no posto de refrigeração: 4,0°C 
(quatro graus Celcius); e 
III – conservação do leite na usina de beneficiamento ou fábrica de laticínios 
antes da pasteurização: 4,0 °C (quatro graus Celcius) (MAPA, 2018, p. 9). 
 

Ainda, de acordo com a normativa e o artigo 5° e 6° do documento, os 

padrões mínimos do leite devem ser: teor de gordura 3,0 g/100g; teor de proteína 

total 2,9g/100g; teor de lactose anidra 4,3g/100g; teor de sólidos não gordurosos de 

8,4g/100g; e teor de sólidos totais 11,4g/100g. Além destes, o produto “deve 

apresentar médias geométricas trimestrais de Contagem Padrão de Placas de no 

máximo 300.000 UFC/mL (popularmente conhecido como contagem bacteriana) e 

de Contagem de Células Somáticas de no máximo 500.000 CS/mL (MAPA, 2018, p. 

9). 

A instrução normativa n° 77, de 26 de novembro de 2018, além dos 

elementos já citados, têm-se o Art. 40: 

 
O leite cru refrigerado, estocado nos tanques de refrigeração individual ou 
de uso comunitário, bem como o leite recebido em latões devem ser 
coletados para análise em laboratórios da RBQL, com frequência mínima de 
uma amostra mensal, para avaliação dos seguintes parâmetros: 
I – teor de gordura; 
II – teor de proteína total; 
III – teor de lactose anidra; 
IV – teor de sólidos não gordurosos; 
V – teor de sólidos totais; 
VI – contagem de células somáticas; 
VII – contagem padrão em placas; 
VIII – resíduos de produtos de uso veterinário; e 
IX – outros que venham a ser determinados em norma complementar 
(MAPA, 2018, p. 10). 
 

A partir da criação das normativas 76 e 77, foram revogadas as instruções 

normativas: n°51, de 18 de setembro de 2002; SDA/MAPA n°22, de 07 de julho de 

2009; n°62, de 29 de dezembro de 2011; n°07, de 03 de maio de 2016; n°31, de 29 

de junho de 2018, e, também revogou a portaria DILEI/SIPA/SNAD/MA n°08, de 26 

de junho de 1984. Todas estas se referiam a procedimentos operacionais das 

industrias e a avaliação da qualidade e segurança dos produtos produzidos a partir 

dessa matéria prima (LYOMASA, 2019). 
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Portanto, as normativas citadas se complementam ao abordar 

características que possibilitam a qualidade do produto final, principalmente 

considerando aspectos que permitam padrões mínimos dos quais os produtos 

necessitam cumprir para conseguir um preço favorável pago ao litro de leite 

comercializado. Por sua vez, o preço que é estabelecido possui padrões que 

dependem das classificações norteadas pelas normativas referentes à qualidade e, 

também, o volume de produção, o qual será o tema do próximo tópico a respeito do 

Conseleite. 

 

3.2.2 CONSELEITE 

 

O Conselho Paritário de Produtores e Indústrias de Leite (Conseleite) têm 

vigência em todo o território nacional, no entanto, possui restrições entre Estados. 

No caso deste estudo, o Conseleite - PR  

 
...é uma associação civil, regida por estatuto e regulamentos próprios, que 
reúne representantes de produtores rurais de leite do Estado e de indústrias 
de laticínios que processam a matéria-prima (leite) no Estado do Paraná. O 
Conselho é paritário, ou seja, o número de representantes dos produtores 
rurais é igual ao número de representantes das indústrias (CONSELEITE – 
PR, 2021, p. 1).  
 

Como se trata de um conselho paritário, o objetivo do conselho é buscar 

soluções conjuntas para problemas comuns do setor de lácteos paranaense. Dito 

isso, têm-se o intuito da criação do mesmo, a partir da necessidade que o setor 

possui em estabelecer formas alternativas para a remuneração do produto leite, 

dado que há conflitos que se estabelecem entre as partes envolvidas mais 

acentuadamente depois da desregulamentação do setor no Brasil na década de 90. 

Para isso, o conselho criou até o final de 2002, 

 
...uma metodologia para o cálculo de preços de referência para a matéria-
prima (leite) a partir dos preços médios de comercialização dos derivados 
pelas indústrias. Isso implica que os preços da matéria-prima (leite) variam 
no mesmo sentido dos preços dos derivados praticados pelas indústrias 
participantes do conselho (CONSELEITE-PR, 2021, p. 1). 
 

A importância do preço de referencia reside na maior transparência das 

relações entre compradores e vendedores dos produtos lácteos, principalmente, na 

divulgação dos preços médios a serem pagos de acordo com os padrões de 

qualidade estabelecidos pelas normativas relatadas anteriormente. Dito isso, a 

principal utilidade do preço médio é o de “servir de base para a livre negociação 
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comercial entre os produtores rurais de leite e a indústria de laticínios e produtos 

derivados do Estado do Paraná” (CONSELEITE – PR, 2021, p. 1). 

 
Além de servir como parâmetro de referencia para a livre negociação da 
matéria-prima (leite) entre produtores rurais e indústria, o preço de 
referencia pode, em comum acordo entre as partes, ser mencionado em 
contratos formais (escritos) de venda de leite à indústria, ou em normas 
operacionais de recebimento de leite aprovadas e divulgadas pela indústria. 
Nestes casos, o Conseleite-Paraná, se solicitado pelas partes, pode 
assumir um papel de Conselho Arbitral para dirimir dúvidas ou controvérsias 
relacionadas a estas negociações (CONSELEITE – PR, 2021, p. 1). 

 
Os preços de referencia são estabelecidos através de cálculos realizados 

por pesquisa pela Universidade Federal do Paraná junto às industrias sobre os 

preços e volumes comercializados dos derivados de leite produzidos pelas 

empresas. Posterior a este fato, os dados são submetidos a analises estatísticas e 

utilizados no calculo de preço de referencia que conta com as seguinte analise de 

parâmetros referentes a: preços médios dos produtos; mix de comercialização de 

derivados; participação da matéria-prima no custo total e o rendimento industrial da 

matéria-prima na fabricação dos derivados. 

 
Os preços médios dos produtos são calculados por média aritmética 
ponderada das vendas realizadas pelas empresas participantes do 
Conseleite-Paraná. O fator utilizado na ponderação é o volume relacionado 
a cada informação de preço. 
 
Os custos médios ponderados de fabricação e de comercialização de cada 
derivado foram calculados através de pesquisa junto Às controladorias das 
empresas participantes. O fator de ponderação dos custos das empresas foi 
o volume de produto produzido nas diversas unidades industriais 
pesquisadas. 
 
Através do cálculo da relação percentual do custo de produção do leite pelo 
custo total de cada derivado (que é a soma do custo de produção do leite, 
do custo de fabricação e de comercialização do derivado).  
 
O rendimento do leite na fabricação de cada derivado foi definido em duas 
etapas. A primeira consistiu na seleção de fórmulas teóricas a partir de 
pesquisa junto às indústrias. Tais fórmulas permitem calcular o rendimento 
industrial para leites de diferentes qualidades. Na segunda etapa as 
fórmulas foram utilizadas para estimar os rendimentos a partir das 
características de uma matéria-prima denominada “leite padrão” 
(CONSELEITE, 2021, p. 1). 
 

O conseleite utiliza a caracterização de leite padrão a partir das seguintes 

variáveis: teor de gordura de 3,5%; 3,1% de proteína; 500 mil uc/mL de células 

somáticas; 300 mil ufc/mL de contagem bacteriana total e o volume de produção 

médio correspondendo até 299 litros por dia. Segue o exemplo da Tabela 1 a 



48 
 

respeito do preço médio pago ao leite padrão ao analisar estas características, 

cotado a partir do Conseleite em fevereiro de 2021. 

 

Tabela 1 – Preço pago ao produtor a partir das características do leite padrão, 2021 

Meses de referência 

Dez/2020 

 

(Leite entregue em 

Dez/2020 a ser 

pago em Jan/2021) 

Jan/2021 

 

(Leite entregue em 

Jan/2021 a ser 

pago em Fev/2021) 

Fev/2021 – 

Projeção 

(leite entregue em 

Fev/2021 a ser pago 

em Mar/2021) 

Valores de referência do 

leite padrão* 
R$ 1,8409 R$ 1,6737 R$ 1,5765 

Valores de referência do 

leite analisado 
R$ 1,8409 R$ 1,6737 R$ 1,5765 

Fonte: CONSELEITE, 23 de fevereiro de 2021. 

 

Outros fatores que podem refletir no valor final a ser pago são: 

 
1) Fidelidade do produtor junto ao laticínio; 2) Distância da propriedade ao 
laticínio; 3) Qualidade da estrada de acesso à propriedade rural; 4) 
Temperatura de entrega do leite; 5) Capacidade dos tanques de 
resfriamento de leite da propriedade; 6) Tipo de ordenha; 7) Adicionais de 
mercado devido a oferta e procura pelo leite na região (CONSELEITE, 
2021, p. 1). 
 

Exemplo prático de análise destes fatores é demonstrado na Figura 1, cujo 

leite da amostra mensal foi coletado na propriedade Sítio Bastian, no período de 

fevereiro de 2020 até fevereiro de 2021. 
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Figura 1 – Análise do leite coletado na propriedade do Sítio Bastian, analisado pela 
Associação Paranaense de Criadores de Bovinos da Raça Holandesa (APCBRH), 

2020/2021 

 
Fonte: Associação Paranaense de Criadores de Bovinos da Raça Holandesa - APCBRH, 2021. 
* médias geométricas referentes aos últimos três meses. 
*a – A média geométrica não foi calculada em razão de amostra não analisada por falha do 
laboratório. 
*b – A média geométrica não foi calculada em razão de amostra não enviada ao laboratório. 
*c – A média geométrica não foi calculada em razão de amostra descartada no laboratório por 
restrição técnica à análise. 
 

Considerando a Figura 1, ao colocar estes valores na análise do Conseleite 

– PR, o valor que se estabelece para pagamento em março referente a amostra de 

08 de fevereiro de 2021 e analisando para quantidade produzida por dia de 820 litros 

e as taxas geométricas de CCS e CBT, esta resulta no valor pago R$ 1,73 por litro 

analisado (Tabela 2). 
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Tabela 2 – Preço pago ao produtor a partir das características do leite analisado, 
fevereiro de 2021 

Meses de referência 

Dez/2020 

(Leite entregue em 

Dez/2020 a ser pago em 

Jan/2021) 

Jan/2021 

(Leite entregue em 

Jan/2021 a ser 

pago em Fev/2021) 

Fev/2021 – Proj. 

(leite entregue em 

Fev/2021 a ser 

pago em Mar/2021) 

Valores de referência 

do leite padrão* 
R$ 1,8409 R$ 1,6737 R$ 1,5765 

Valores de referência 

do leite analisado 
R$ 2,0242 R$ 1,8403 R$ 1,7305 

Diferença (ágio ou 

deságio) em relação 

ao leite padrão 

R$ 0,1833 R$ 0,1666 R$ 0,1570 

Fonte: CONSELEITE, 15 de março de 2021. 

  

Portanto, o valor recebido pelos produtores pelo litro de leite produzido está 

reduzindo significativamente, sendo que se faz necessária a análise deste setor para 

que se possa entender a permanência dos mesmos na atividade. 
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4 METODOLOGIA 

 

De acordo com Zanella (2013, p. 32), “a pesquisa científica aplicada tem 

como finalidade gerar soluções aos problemas humanos, entender como lidar com 

um problema”. Dessa maneira, o presente estudo será aplicado na Região Oeste do 

Paraná, visando mitigar as dúvidas com relação aos acordos estabelecidos entre os 

produtores e laticínios pertencentes ao Oeste Paranaense. 

Com este intuito, a pesquisa é aplicada na forma de observação direta, a 

qual envolve a aplicação de questionários que buscam a coleta de dados para o 

estudo. Sendo assim, estes são constituídos por uma série ordenada de perguntas, 

as quais devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador 

(MARCONI; LAKATOS, 2003). Neste caso, os questionários são aplicados somente 

com perguntas fechadas e de múltipla escolha, ou seja, o informante assinala qual é 

a melhor opção em sua respectiva opinião (ANEXO 1). 

Portanto, o estudo necessita da pesquisa de campo, a qual focaliza uma 

comunidade que não é necessariamente geográfica, como é o caso desta pesquisa 

que busca analisar a atividade leiteira. Assim,  

 

... a pesquisa é desenvolvida por meio da observação direta das atividades 

do grupo estudado e de entrevistas com informantes para captar suas 

explicações e interpretações do que ocorre no grupo. [...] No estudo de 

campo, o pesquisador realiza a maior parte do trabalho pessoalmente, pois 

é enfatizada importância de o pesquisador ter tido ele mesmo uma 

experiência direta com a situação de estudo (GIL, 2002, p. 53).  

 

De acordo com Marconi e Lakatos (2003), a pesquisa de campo é aquela 

que objetiva adquirir informações referentes ao problema proposto, em prol de 

resolvê-lo, ou de uma hipótese, a qual se quer comprovar, ou, ainda, descobrir 

novos fenômenos ou relaciona-los com os já existentes.  

Com base nos objetivos propostos, a pesquisa se caracteriza como 

descritiva e explicativa. Descritiva no sentido de descrever as características de 

determinada população e estabelecer relações entre as variáveis estudadas (GIL, 

2002). Explicativa por se preocupar em “identificar os fatores que determinam ou 

que contribuem para a ocorrência dos fenômenos” (GIL, 2002, p. 42), possibilitando 

uma maior familiaridade com os problemas estabelecidos. 

Quanto à natureza, este estudo se caracteriza como sendo uma pesquisa 

qualitativa por se fundamentar “principalmente em análises qualitativas, 
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caracterizando-se, em princípio, pela não utilização de instrumental estatístico na 

análise dos dados” (ZANELLA, 2013, p. 35). Dessa maneira, a aplicação do 

questionário acontece de acordo com o cálculo de amostragem, o qual conforme 

Markoni e Lakatos (2003, p. 163) demonstra “uma parcela convenientemente 

selecionada do universo (população)”.  

Ao se tratar do universo e amostra da pesquisa, esta faz referência aos 

produtores de leite da Região Oeste, a qual possui 14.086 estabelecimentos que 

produzem leite de vaca do total de 87.063 estabelecimentos de mesma atividade no 

Paraná (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE, 

2017).   Entretanto, foram pesquisados produtores de 28 laticínios do da 

Mesorregião Oeste Paranaense, os quais captam o leite de 6.725 produtores. 

Para o cálculo amostral utiliza-se a determinação do tamanho de uma 

amostra com base na estimativa da proporção populacional demonstrada por 

Levine, Berenson e Stephan (2000), os quais citam que a fórmula para ser usada 

nesses casos é a seguinte: 

  
    
     

  
 

Sendo:  

n= número de indivíduos na amostra 

    
 = valor crítico que corresponde ao grau de confiança desejado. 

p= proporção populacional de indivíduos que pertence a categoria que 

estamos interessados em estudar. 

q= proporção populacional de indivíduos que não pertence à categoria que 

estamos interessados em estudar (q=1-p). 

E= margem de erro ou erro máximo de estimativa.  

No entanto, como não são conhecidos “p” e “q”, estes são substituídos por 

valores amostrais e se mesmo assim não forem conhecidos, substitui-se estes por 

0,5 (LEVINE; BERENSON; STEPHAN, 2000). Portanto: 

  
    
         

  
 

Dessa forma, ao considerar que o grau de confiança do estudo seja de 95% 

o valor crítico será de 1,96, sendo o valor da margem do erro de 0,10, o número de 

amostras coletadas será de aproximadamente 96 questionários, os quais já foram 

pré-testados em uma microanálise feita com 25 produtores pertencentes ao 
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Programa Municipal de Melhoramento Genético de Bovinos Leiteiros, realizado pela 

Prefeitura do município de Toledo - PR. O período de coleta foi no mês de fevereiro 

de 2020, sendo a amostragem caracterizada como não probabilística intencional. 

Ademais, a aplicação do questionário para este estudo se dará a partir do 

mês de setembro considerando no questionário as adaptações que foram 

embasadas com o pré-teste feito, sendo a quantidade de produtores por laticínios 

pesquisados de acordo com a Tabela 3. 
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Tabela 3 – Produtores e quantidade de questionários a serem aplicados por laticínio, 
junho de 2020 

  

LATICÍNIOS 
QUANTIDADE DE 

PRODUTORES 
% 

QUESTIONÁRIOS A 
SEREM APLICADOS  

1 Dom Armando 135 2,01 2 

2 Nituano 116 1,72 2 

3 Costa Ltda. 554 8,24 8 

4 Du Campo 32 0,48 0 

5 Lacto Bom 90 1,34 1 

6 Pereira 19 0,28 0 

7 São Leopoldo 330 4,91 5 

8 La Salle 181 2,69 3 

9 Koppenhagem 9 0,13 0 

10 Real Lacto 700 10,41 10 

11 Copagril * 839 12,48 12 

12 Primato * 255 3,79 4 

13 Lar * 281 4,18 4 

14 C. Vale * 88 1,31 1 

15 Copacol * 56 0,83 1 

16 Lacto Ltda. 544 8,09 8 

17 Lac Sul 350 5,20 5 

18 Bender  3 0,04 0 

19 Aurora 70 1,04 1 

20 Boa Vista 115 1,71 2 

21 Fonte Verde 3 0,04 0 

22 Piracanjuba/Bela Vista Ltda 60 0,89 1 

23 Siscooplaf 18 0,27 0 

24 Santa Helena 300 4,46 4 

25 Colônia Alto do Vale  661 9,83 9 

26 Silvestre 914 13,59 13 

27 Agroindustria Udymilk 1 0,01 0 

28 StarMilk 1 0,01 0 

TOTAL   6725 100 96 

Fonte: Dados da pesquisa feita em junho de 2020. 
*Cooperativas que entregam o leite para o Laticínio Frimesa. 
 

O método de escolha das indústrias de processamento foi de acordo com as 

pesquisas feitas por município da Região estudada, das quais pertencem 50 

municípios. Entretanto, 16 empresas encontradas a partir de um site de pesquisa, 

não quiseram responder ou não existem mais, sendo somente as empresas listadas 

na Tabela 3 as que forneceram as informações sobre a quantidade de produtores de 

leite. Cabe ressaltar que em uma das empresas houve certa “relutância” no sentido 

de fornecer a quantidade de produtores, pois, conforme a mesma poderia 

transparecer algumas informações que seriam prejudiciais a sua imagem. 
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Por fim, com relação a aplicação dos questionários, estes foram distribuídos 

principalmente pelo whatsapp, por grupos relacionados a atividade, contudo, o 

repasse também ocorreu profissionais envolvidos na pecuária leiteira, como os 

veterinários. Cabe destacar que, estes não estabelecem vínculos diretos com 

nenhuma empresa, aspecto que favoreceu a aplicação dos questionários aos 

diversos laticínios pesquisados.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Considerando o contexto de mudanças que ocorreram a partir da década de 

90, este estudo tem como objetivo diagnosticar o ambiente socioeconômico dos 

produtores de leite, discutir as formas de relação contratual entre produtores e 

processadores, e analisar os fatores de tomada de decisão no processo de escolha 

do laticínio, tanto para entrada quanto para saída. Dito isto, o trabalho evidenciado 

nesse estudo com a aplicação de questionários visa contribuir com resultados 

favoráveis para auxiliar no desenvolvimento futuro da cadeia produtiva leiteira. 

Diante disso, as perguntas evidenciadas no trabalho foram respaldadas nas 

relações de comercialização da produção, se há grande volume de leite vendido e 

quantos animais possuem nas propriedades, para posterior avaliação das formas 

contratuais praticadas pelos produtores com os laticínios. Ainda, se obteve alguns 

aspectos com relação à caracterização dos produtores, a propriedade e como 

realizam a negociação da produção. 

Com a aplicação do questionário, se pode ter noção da presença dos 

laticínios na Região, fato este que pode ser evidenciado com a resposta de 

produtores pertencentes a outras cinco indústrias processadoras, além das citadas 

anteriormente na metodologia. Assim, a quantidade de questionários respondidos foi 

de acordo com a Tabela 4, apresentada a seguir:  
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Tabela 4 – Quantidade de questionários respondidos na pesquisa, de janeiro a 
março de 2021 

  

LATICÍNIOS 
QUANTIDADE DE 

PRODUTORES 
% 

QUESTIONÁRIOS 
A SEREM 

APLICADOS  

QUANTIDADE DE 
QUESTIONÁRIOS 

AFERIDOS 

1 Dom Armando 135 2,01 2 2 

2 Nituano 116 1,72 2 2 

3 Costa Ltda. 554 8,24 8 8 

4 Du Campo 32 0,48 0 7 

5 Lacto Bom 90 1,34 1 1 

6 Pereira 19 0,28 0  

7 São Leopoldo 330 4,91 5 5 

8 La Salle 181 2,69 3 3 

9 Koppenhagem 9 0,13 0 1 

10 Real Lacto 700 10,41 10 10 

11 Copagril * 839 12,48 12 12 

12 Primato * 255 3,79 4 4 

13 Lar * 281 4,18 4 4 

14 C. Vale * 88 1,31 1 1 

15 Copacol * 56 0,83 1 1 

16 Lacto Ltda. 544 8,09 8 8 

17 Lac Sul 350 5,20 5 5 

18 Bender  3 0,04 0  

19 Aurora 70 1,04 1 1 

20 Boa Vista 115 1,71 2 2 

21 Fonte Verde 3 0,04 0  

22 
Piracanjuba/Bela Vista 
Ltda 

60 0,89 1  

23 Siscooplaf 18 0,27 0  

24 Santa Helena 300 4,46 4 5 

25 Colônia Alto do Vale  661 9,83 9 3 

26 Silvestre 914 13,59 13 13 

27 Agroindustria Udymilk 1 0,01 0  

28 StarMilk 1 0,01 0  

29 Tirol    1 

30 Deale    1 

31 ZDA    1 

32 Bontle    1 

33 Líder    1 

TOTAL 6725 100 96 103 
Fonte: Dados da pesquisa feita em junho de 2020 e aplicação realizada entre janeiro/março de 2021. 
*Cooperativas que entregam o leite para o Laticínio Frimesa. 
 

Conforme dados apontados na Tabela 4 de acordo com as respostas 

obtidas, houveram retornos de produtores de laticínios que não se tornaram 

significativos para a análise. Contudo, os resultados obtidos por estes ressaltam as 

opiniões de laticínios que não tem tantos produtores, mas que podem contribuir para 
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a análise no geral, dado que estes podem ter opiniões parecidas com aqueles que 

fornecem o insumo para indústrias processadoras de maior captação. 

Por outro lado, um ponto a ser discutido se refere à saída antes do período 

de aplicação do questionário da empresa Piracanjuba da região de Cascavel, 

tornando o estudo inviável para a pesquisa nessa empresa. Ao se relatar este 

assunto, faz parte do processo citar a questão da Cooperativa Agroindustrial 

Copagril fornecedora de lácteos para a Frimesa, a qual se aliou em um processo de 

aliança estratégica de intercooperação com a Lar Cooperatica Agroindustrial, 

tornando a Lar como principal agente de comercialização da produção de aves. No 

entanto, não se sabe até que ponto os produtores de leite foram afetados nesse 

processo, dado que o inicio dessa aliança foi em meados de janeiro de 2021, 

tornando o ambiente instável durante a pesquisa realizada (COPAGRIL, 2020). 

Por fim, não se obteve o número suficiente de respostas do laticínio Colônia 

Alto do Vale, mas o número de retornos obtidos no geral permite que a análise seja 

feita com 103 retornos obtidos, sendo superior ao que se esperava encontrar de 96 

questionários para a margem de erro de 0,10.  

 

5.1 Resultados do questionário 

 

Como demonstrado anteriormente, foram aplicados 103 questionários 

possuindo em cada um deles 53 perguntas, entre elas objetivas e descritivas. A 

primeira parte envolve questões sobre o produtor, propriedade e a sucessão familiar, 

sendo a primeira pergunta de análise a respeito da idade do produtor responsável da 

propriedade, cujas respostas são demonstradas no Gráfico 4. 

 
Gráfico 4 – Idade do produtor responsável pela propriedade, 2021 

 
Fonte: dados da pesquisa, jan./mar. 2021. 
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As alternativas que compõem esta questão foram as seguintes: maior que 

60 anos de idade, correspondendo a 9,7% da amostra; 51 a 60 anos, com 36,9% 

dos respondentes com essa idade; 41 a 50 anos, sendo 27,2% dos produtores; 31 a 

40 anos com 17,5%; e, por fim, 18 a 30 anos, os quais apenas 8,7% dos que 

responderam assinalaram esta alternativa. Dessa forma, se percebe que a 

população proprietária da atividade leiteira, pauta do estudo, é mais velha de 51 

anos, ou seja, 46,6% refletindo em questões como sucessão familiar, objeto de 

estudo de perguntas posteriores. 

Dessa maneira, a população rural mais especificamente a que lida com o 

gado leiteiro, tem tendência a diminuir, dado que os valores percentuais da 

quantidade de proprietários de acordo com a idade tende a decrescer conforme a 

faixa etária mais jovem. Este fato tem significativo impacto na sucessão familiar, em 

que compromete significativamente a cadeia leiteira, tanto na continuação da 

atividade quanto na concentração em poucas propriedades da produção. 

Na sequência, a escolaridade dos produtores responsáveis pela propriedade 

foi questionada, sendo as respostas demonstradas no Gráfico 5. 

 
Gráfico 5 – Escolaridade dos produtores responsáveis pela propriedade, 2021 

 
Fonte: dados da pesquisa, jan./mar. 2021. 
 

De acordo com a pesquisa e os dados demonstrados no Gráfico 5, a maior 

parte dos donos das propriedades leiteiras somente tem o primeiro grau incompleto 

(33,0%), mas, também, se obteve respostas com primeiro grau completo (17,5%), 

segundo grau incompleto (8,7%), segundo grau completo (25,2%), ensino superior 

completo (10,7%) e pós-graduação (1,9%).  

Desta maneira, se comprova fatos demonstrados por Pereira e Castro 

(2019), a partir de dados divulgados pelo Ipea (2010), que 26,5% da população rural 
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maior de 18 anos possui escolaridade até o fundamental completo, demonstrando 

na pesquisa que a Região Oeste, principalmente ao se considerar a cadeia leiteira, 

possui certa carência nesse aspecto avaliado no presente estudo. Ainda, a baixa 

escolaridade pode justificar em alguns casos a falta de um controle de custos 

apresentados em trabalhos como o de Gross e Shemenn (2021), e também na 

pesquisa feita como pré-teste para este estudo (BASTIAN; SEEFELD; ROCHA JR., 

2020). 

Prosseguindo, ao serem questionados a respeito da quanto tempo possuem 

a propriedade, cerca de 67% dos respondentes relatou que possuíam a mesma a 

mais de 20 anos, contudo, se obteve respostas de que possuía a propriedade de 10 

a 20 anos (20,4%), 5 a 10 anos (10,7%) e até 5 anos (1,9%). Quando a pergunta 

aborda o tempo em que estão na atividade, o retorno foi que 77,7% estão envolvidos 

na produção de leite a mais de 20 anos, 12,6% de 10 a 20 anos, 7,8% de 5 a 10 

anos e 1,9% até 5 anos.  

O laço parental interfere significativamente nesses percentuais, fato esse 

demonstrado na pergunta subsequente a qual ressalta que 63,1% dos casos a 

atividade foi herdada dos pais/avós e o restante foi iniciado pelo próprio produtor. 

Portanto, o modo de produção depende muito de como a família deixou de herança, 

sendo os avanços demonstrados a partir de experiências vividas em sua grande 

maioria. 

A atividade leiteira contribui com grande parcela dos empregos, contando 

com mão de obra familiar em 98 casos dos 103 relatados no questionário aplicado. 

Além disso, em 37 propriedades somente duas pessoas trabalham com a produção 

leiteira, 32 com 3 pessoas, 26 com 4 pessoas, 6 com 5 pessoas e 2 propriedades 

com apenas 1 pessoa trabalhando nessa atividade, ou seja, no total de 103 

propriedades estas empregam 306 pessoas diretamente na produção. Se menciona 

ainda nesse aspecto que, indiretamente, a cadeia propicia renda a muito mais 

pessoas desde antes da porteiro até depois da porteira com a comercialização de 

leite e de seus derivados. 

O ponto em que torna a cadeia leiteira incerta em determinados momentos 

dado os padrões exigidos e a questão da aquisição dos insumos terem um aumento 

significativo de valor, faz com que produtores pensem em formas alternativas de 

aumentarem sua renda. Nesse aspecto, cabe ressaltar que 76,7% das propriedades 
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mencionadas nos questionários possuem outras fontes de renda além da atividade 

leiteira, tais como as apresentadas no Gráfico 6. 

 

Gráfico 6 – Principais fontes de renda além da pecuária leiteira, 2021 

 
Fonte: dados da pesquisa, jan./mar. 2021. 
 

Dessa maneira, 50 propriedades possuem a lavoura como outra fonte de 

renda, mas atividade como a suinocultura foi apresentada em 20 casos, seguida da 

avicultura em 5 casos, mel, pecuária de corte, projeto em andamento para 

suinocultura e fumicultura todos com uma propriedade em cada caso. Assim, em 79 

propriedades tem certa diversificação da renda e o restante depende da atividade 

para o sustento da família.  

A quantidade de terra que cada propriedade tem para atuar são 

demonstradas no Gráfico 7.  
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GRÁFICO 7- Tamanho em hectares das propriedades pesquisadas, 2021. 

 
Fonte: dados da pesquisa, jan./mar. 2021. 
 

No estudo as classificações utilizadas foram de acordo com as 

denominações do INCRA (2020) e da Embrapa (2020), quais sejam: minifúndio, até 

um módulo fiscal (18 ha), a qual representou 58,3% das propriedades; pequena 

propriedade, de 1 a 4 módulos fiscais (18 a 72 ha), correspondendo a 37,9% da 

amostra; e, por fim, média propriedade, de 4 a 15 módulos fiscais (72 a 270 ha), 

demonstrando que somente 3,9% dos casos se classificam nessa opção. Dito isso, é 

evidente que a produção na Região Oeste em sua maior parte esta sendo realizada 

em propriedades menores que 72 ha, mostrando novamente que a mesma tem 

grande potencial para desenvolver a produção e renda para muitas famílias. 

Por sua vez, considerando a produção de leite como pauta do estudo esta é 

alvo de questionamento a respeito da quantidade de animais e capacidade de 

produção. As respostas foram mais diversificadas (Gráfico 8 e 9), se comparado com 

as respostas anteriores. 

 

GRÁFICO 8 – Quantidade de animais nas propriedades analisadas, 2021. 
 

 
Fonte: dados da pesquisa, jan./ mar. 2021. 
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GRÁFICO 9 – Capacidade de produção de leite nas propriedades em litros/dia, 
2021. 

 

Fonte: dados da pesquisa, jan./mar. 2021. 

 

De acordo com o Gráfico 8 em 67 % dos entrevistados, estes possuem de 

21 a 60 animais em suas propriedades, sendo de fácil determinação que são 

pequenos produtores que buscam o sustento da família através dessa atividade. No 

caso da quantidade de lácteos, esta reforça o que tentamos demonstrar, dado que 

59,2% dos casos têm de 200 a 600 litros de leite por dia (Gráfico 9). 

Após a produção realizada dentro da porteira, o leite é captado por 26 

indústrias processadoras (laticínios em que os produtores que responderam), as 

quais transformam sua produção em leite e derivados (40,8%) e queijos (27,2%), 

principalmente. Esses produtos após a sua transformação, são destinados 

principalmente ao atacado e varejo (54,4%), e ao atacado somente (29,1%), no 

entanto, também foram fornecidas informações que parte da produção iria para 

programas sociais, tais como o Leite das Crianças em 2,9% dos casos. 

 as assimetrias de informações se encontram também logo nessas relações, 

dado que a informação de quais mercados iria o leite produzido não foram 

divulgadas a 1,9%. Ainda, na pergunta seguinte quando se questiona a respeito da 

divulgação da destinação, se esta foi repassada para os produtores pelas indústrias, 

69 produtores afirmaram que eles não haviam sido informados. Fato esse que 

ressalta a questão que estamos investigando sobre os contratos informais 

estabelecidos na cadeia leiteira, objeto de estudo da Nova Economia Institucional 

ressaltada no referencial teórico. 
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A avaliação sobre a distância entre o laticínio e a propriedade se torna 

interessante (Gráfico 10), principalmente quando considerado se isso têm 

interferência no valor recebido pelo produção. 

 

GRÁFICO 10 – Distância entre a propriedade e a indústria processadora do leite, 
2021. 

 
Fonte: dados da pesquisa, jan./mar. 2021. 
 

Torna-se intrigante considerar que muitas vezes os produtores não buscam 

vender a produção para indústrias locais, como se pode ver no Gráfico 10, 41,8% 

dos casos a distância é superior a 51 km, contudo, ao se averiguar se isso têm 

interferência nos valores recebidos 92,2% dos respondentes não sabe se essa 

distância influencia no valor, e 7,8% diz que a distância interfere no valor recebido 

pelo leite. Novamente, ressalta-se certa assimetria informacional entre processador 

e produtor, justificando ações que visem estabelecer melhores relações entre as 

partes estudadas. 

Seguindo as perguntas, o nível tecnológico das propriedades em sua maioria 

esta entre 3 e 4 com respectivamente 46 e 47 casos. Este dado já era esperado, se 

considerado a questão da opinião dos produtores. Além disso, a cadeia leiteira do 

Oeste tem muitos pequenos produtores como já mencionado anteriormente, fazendo 

com que as tecnologias aqui implementadas sejam disseminadas de forma gradual 

entre propriedades que buscam se especializar.  

A respeito da comercialização, muitos produtores afirmaram que a mesma 

ocorre com o mesmo laticínio a mais de 20 anos como é o caso de 8 propriedades, 

de 10 a 20 anos em 22 propriedades e, de 5 a 10 anos em 34 propriedades. Este é 

um aspecto relevante na pesquisa, por contribuir com a resolução do segundo e 

terceiro objetivos deste estudo, quais sejam o de discutir as formas de estrutura de 

governança estabelecidas entre produtores e os seus respectivos laticínios, e 
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analisar os fatores da tomada de decisão no processo de escolha do laticínio por 

parte do produtor. 

A partir da análise anterior, se estabelece uma pergunta a respeito do 

relacionamento que o produtor tem com o laticínio, sendo que na maior parte existe 

um bom relacionamento entre eles, ou seja, 79 produtores afirmaram ter um bom 

relacionamento com a indústria processadora. Partindo desse aspecto, as formas de 

comercialização do leite acordadas entre as partes são demonstradas no Figura 2. 

 

Figura 2 – Formas de comercialização de leite acordadas entre produtor e laticínio, 
2021 

 
Fonte: dados da pesquisa, jan./mar. 2021. 
 

A Figura 2 demonstra e comprova uma das hipóteses previstas no inicio do 

estudo, qual seja “o vínculo na entrega de leite estabelecido entre os produtores e os 

laticínios ocorre pela estrutura de governança mercado, não havendo sequer um 

contrato escrito para formalizar os acordos”. Dessa maneira, para 48 respondentes 

existem os contratos informais sem inclusão de serviços e para 32 há a 

comercialização pelo mercado spot, em que se têm venda esporádica, podendo 

romper este vínculo quando quiser.  

Fato interessante ao estudar a comercialização do produto leite, é a 

existência de intermediários em 52,4% dos casos relatados, ou seja, se têm a 
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presença de leiteiros, por exemplo, que negociam a produção com os produtores ao 

invés das indústrias propriamente ditas. Além disso, existem casos em que estes 

conseguem captar o máximo da produção de vizinhos, facilitando a captação bem 

como a redução dos custos de transporte. 

Outra resposta curiosa diz respeito a questão da venda da produção pelos 

laticínios a outros do mesmo ramo, isto foi relatado por 29,1% dos produtores que 

sabiam que isso acontecia com a sua produção. Este dado demonstra que há outros 

comércios além do produtor e o laticínio, fator este que gera mais empregos do que 

somente nessa relação, desencadeando em maior renda direta e indiretamente do 

leite. 

Um exemplo deste fato é disposto através das cooperativas, as quais 

coletam leite e vendem para as processadoras. No estudo estas representaram seis 

cooperativas, inclusive uma destas não pertence a Região Oeste do Paraná, qual 

seja a Tirol (Gráfico 11). 

 

GRÁFICO 11 – Cooperativas que foram apontadas no estudo, 2021. 

 
Fonte: dados da pesquisa, jan./mar. 2021. 
 

 Assim, dos 30 respondentes 56,6% disseram que comercializam a sua 

produção com a Copagril, a qual capta a produção e a transporta até o Laticínio 

Frimesa localizado em Marechal Cândido Rondon. Evidencia-se nesse aspecto 

novamente que, esta cooperativa no processo de aplicação dos questionários 

passou por uma fusão com a Cooperativa Lar sediada em Medianeira, cuja algumas 

respostas também foram obtidas e a produção captada por esta é também 

processada na Frimesa, como as demais estudadas com exceção da Tirol. 
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Na maioria dos casos, as transações ocorrem com as cooperativas apenas a 

respeito do leite, contudo, 14 produtores relataram que comercializam outros 

produtos com a mesma, tais como frango (4), suínos (5) e grãos (5). A partir disso, 

se questionou se possuíam algum tipo de contrato com a empresa, obtendo como 

resposta que 12 produtores haviam fixado algum tipo de relação contratual. 

Aspecto interessante a ser avaliado com maior ênfase em trabalhos 

relacionados a este assunto seria a questão da redução do preço recebido pelo leite 

caso não comercializasse esta produção para a cooperativa, mesmo que tenha a 

comercialização de outra produção com a empresa. Isto representa indícios de 

venda casada e ocorreu em 6 propriedades relatadas, demonstrando que estes atos 

não são exclusivos de instituições bancárias, por exemplo. 

Normalmente em cooperativas também acontece de que os produtores 

buscam comprar todos os produtos utilizados na produção no mesmo local, no 

entanto, no estudo isso somente foi relatado por 5,8% da amostra. Sendo assim, 

94,2% dos 103 questionários aplicados diz ter liberdade para comprar onde preferir, 

mostrando que atualmente os produtores não tem tanta fidelização por locais de 

comercialização como anos anteriores, ressaltando aspectos como a busca pela 

redução de preços na cadeia produtiva, a exemplo de conteúdos demonstrados em 

trabalhos como os de Santos e Ferreira (2021). 

A produção de leite é vendida em sua maioria somente para o 

processamento nos laticínios (100 propriedades), mas têm-se casos que há a venda 

de nata, queijos, manteiga e afins a terceiros pela propriedade. Estas ações em prol 

da valorização do leite e derivados vendidos dentro da porteira tende a ser uma 

tendência cada vez maior na Região, dado que o Biopark está realizando projetos 

como o dos Queijos Finos, incentivando produtores a se especializarem na produção 

de queijos como o Brie, Saint-Paulin, Morbier, Gouda e Camembert (BIOPARK, 

2021). 

 Ao questionar a respeito da comercialização através de contratos, 51,5% diz 

que se existisse a possibilidade de fazê-los traria melhoria para a produção e 

negociação, 1% afirmou o mesmo com ressalvas de que deveria trazer vantagens 

para as partes envolvidas e 47,6% disse que os contratos não trariam melhorias 

para a produção e negociação. As respostas obtidas nesse questionamento 

demonstram que a cadeia ainda está atuando com certas ressalvas, uma das 

justificativas seria a de que com as oscilações que ocorrem no Conseleite não 
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seriam base para a efetivação de contratos a longo prazo, o máximo de prazo que 

ocorre em fechamentos de contrato são de 3 meses e ainda com ressalvas.  

A respeito das ferramentas utilizadas para manter a relação existente entre 

produtor e laticínio, o primeiro afirma em sua maioria que as indústrias não utilizam 

nenhuma forma para captar o nível de satisfação. Dessa maneira, dos 33% que 

relataram que havia alguma ferramenta utilizada, esta seria as conversas ocasionais 

(90,9% dos casos), contudo, ao se analisar a questão de que maior parte das 

relações acontece sem ao menos ter algumas conversas ocasionais, se torna 

preocupante principalmente com relação à manutenção dessa relação, dispondo de 

assimetrias informacionais que muitas vezes acabam por prejudicar uma ou outra 

parte.  

Por sua vez, as relações estabelecidas entre produtores e a indústria de 

laticínios são caracterizadas a partir da existência de confiança entre as partes 

(71,8%) e somente pelo cumprimento de acordos formais/informais (43,7%). Como 

esta é uma pergunta que poderia assinalar ambas alternativas, os valores 

percentuais superam os 100%, no entanto, torna a avaliação significativa, 

demonstrando que as ações são tomadas além dos acordos feitos, estabelecendo 

vínculos entre os envolvidos. 

O questionamento que segue se refere às questões que são levadas em 

consideração no momento da negociação entre produtores e laticínios, sendo as 

respostas apontadas no Figura 3. 

 

Figura 3 – Aspectos levados em consideração na negociação entre produtores e 
laticínios, 2021 

 
Fonte: dados da pesquisa, jan./mar. 2021. 
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As avaliações das respostas obtidas a respeito dessa questão (FIGURA 3) 

se tornam importantes, dado que comprovam que as relações são estabelecidas 

principalmente pelo preço do leite, sendo que o segundo aspecto é referente a 

qualidade, fator que é considerado a partir das normativas apresentadas 

anteriormente. Além dessas duas, a quantidade também se torna importante, dado 

os custos de transporte, cujo laticínio deixa de coletar de determinado produtor caso 

ele tenha pouca quantidade e a processadora precise criar uma rota somente para 

captar o produto na propriedade. 

O pagamento por ter esses itens esta começando a ser feito em 49,5% dos 

casos, entretanto, 50,5% ainda não recebe nenhum bônus por possuí-los. Este fato 

caracteriza que o setor ainda esta caminhando para estimular a produção com maior 

qualidade, sendo as normativas um padrão a ser alcançado e exigido com o passar 

do tempo cada vez mais. 

Da parte do produtor, as principais questões para a tomada de decisão de 

comercialização são apresentadas a seguir: 

 

Figura 4 – Principais questões para a tomada de decisão por parte do produtor, 2021 

 
Fonte: dados da pesquisa, jan./mar. 2021. 
 

Novamente, na Figura 4 se confirma a segunda hipótese do estudo, qual 

seja, “o mais importante fator levado em consideração na comercialização é o preço 

do leite”. Dessa forma, o preço é o que mais estimula as negociações em 94 das 

103 respostas ao questionário, seguido da confiança no pagamento (71) e 

comprometimento da empresa (43). Da mesma forma, algo interessante se trata ao 
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se abordar a quais os motivos de rompimento das transações, sendo os retornos 

demonstrados na Figura 5. 

 

Figura 5 – Motivos dos rompimentos das transações entre produtor e laticínio, 2021 

 
Fonte: dados da pesquisa, jan./mar. 2021. 
 

O produtor deixa de entregar o leite para a empresa devido ao preço pago 

pelo leite ser abaixo do que o esperado (93,2%), falta de pagamento (54,4%) e falta 

de confiança e comprometimento (33%). Assim sendo, da mesma forma como ao 

realizar a negociação, o rompimento se deve ao preço, principalmente. No entanto, o 

laticínio deixa de coletar o leite do produtor devido a pouca qualidade (63,1%) e 

pouca quantidade ofertada (44,7%), mas os produtores acreditam que os termos 

acordados e que não são compridos (27,2%) e os conflitos (24,3%) também se 

tornam fatores para o rompimento da coleta de leite. 

Em 57 propriedades pesquisadas já houve quebra contratual com laticínio, 

sendo os motivos: falência (17); preço (41); falta de confiança (9); preço e falta de 

assistência (3); preço e falta de pagamento (12); preço e qualidade adulterada (2); 

pausa na produção (5). Por isso, 86 produtores afirmaram que o que mais esperam 

nas negociações e após a entrega da produção é conseguir melhores preços, 

seguido de receber o pagamento em dia (68), transparência no relacionamento (41), 

bonificação pela qualidade da matéria-prima (39), obter serviços de assistência (6) e 

disponibilização de crédito pela indústria (1). 

Para os próximos anos, 51,5% pretende continuar como está à produção, 

36,9% busca melhorar a tecnologia e a produção, 27,2% visa abandonar a atividade 

e 17,5% quer reduzir a produção. Estes valores demonstram que o setor ainda é 
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frágil, principalmente quando se trata em aumento dos custos de produção, fato este 

que foi constatado a partir de janeiro de 2021 com a alta nos preços dos insumos 

soja e milho. 

As informações que produtores carecem ainda de receber foram apontadas 

com relação ao preço (63), manejo de pastagens (2), novas técnicas de produção 

(13), máquinas e equipamentos (8), oportunidade de mercado (31), perspectivas de 

mercado futuro (1). Como justificativas alguns apontaram que: “o preço não 

acompanha o aumento dos insumos utilizados para fazer a ração, por exemplo. 

Também laticínios querem exigir demais e o pagamento não acompanha o 

cumprimento das exigências”; “o produto leite em muitos casos não é valorizado, por 

isso acredito na questão de ter cartéis formados (o preço recebido é vergonhoso, 

mal cobre os custos). Fora que alguns laticínios apesar das normativas, não pagam 

ainda de acordo com a qualidade”; “se não melhorar o setor de leite vai tudo a 

falência”; e “todos os produtores de leite gostariam de saber antecipadamente qual o 

preço que será pago pelo litro de leite pelo menos pelos próximos seis meses, assim 

conseguem se programar quanto ao custo de produção e não trabalhar no 

vermelho”. 

Por fim, as últimas respostas foram com relação ás sugestões de pesquisa 

que os próprios produtores forneceram, dentre elas estavam: pesquisar a respeito 

do que estaria faltando para o leite brasileiro ser exportado como a carne e as 

commodities; porquê as pessoas valorizam mais uma cerveja ou a coca cola do que 

o leite;  qual é o nível de informação das pessoas (público em geral) sobre o leite x 

consumo; qual a diferença do leite de caixinha e o leite de pacote (“barrigudinho”) e 

se as pessoas sabem distinguir estes produtos; e, horas trabalhadas por um 

produtor de leite x legislação trabalhista, será que essa atividade existiria. Ainda, 

citam-se questões para obter mais informação sobre a produção e reprodução de 

rebanho e, se realmente o leite a2a2 vai ser o futuro da nossa produção. 

 Portanto, existem várias carências e esclarecimentos que precisam ser 

realizados, tanto na parte da produção, quanto reprodução e a gestão da atividade. 

As dificuldades em seguir na atividade mostram e realçam questões a respeito das 

relações existentes, as quais em sua grande parte estão sendo dispostas há anos 

com os mesmos participantes, reformulando aspectos a respeito da manutenção dos 

acordos estabelecidos, fato este importante para o presente estudo a partir do 
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momento em que se consta aspectos como a confiança no pagamento sem ao 

menos ter algum contrato pré-estabelecido. 
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6 CONCLUSÃO  

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a estrutura de governança 

entre produtores de leite e os seus respectivos laticínios, a fim de entender como se 

estabelece o vínculo entre produtor rural e as industrias processadoras. Além disso, 

objetivou-se diagnosticar o ambiente socioeconômico dos produtores de leite; 

discutir as formas de estrutura de governança estabelecidas entre produtores e os 

laticínios; e, por fim, analisar os fatores da tomada de decisão no processo de 

escolha do laticínio. 

Com o intuito de seguir uma linha de pensamento a respeito de comprovar 

ou não o que se acreditava acontecer, foi estabelecido duas hipóteses as quais 

foram comprovadas durante a aplicação dos questionários, quais sejam: “o vínculo 

na entrega de leite estabelecido entre os produtores e os laticínios ocorre pela 

estrutura de governança mercado, não havendo sequer um contrato escrito para 

formalizar os acordos” e “o mais importante fator levado em consideração na 

comercialização é o preço do leite”.  

O primeiro objetivo específico que se buscou alcançar com a pesquisa, não 

revelou muitos aspectos novos com relação a dificuldade que poderá vir a acontecer 

a respeito da sucessão familiar. Contudo, ressaltou aspectos como o de as 

propriedades em que se pratica tal atividade são pequenas em proporção, 

possuindo esta como principal fonte de renda por algumas vezes. 

Ainda, se conclui com tal objetivo que as propriedades são comandadas por 

pessoas mais velhas, as quais muitas vezes não tem um nível de escolaridade alto 

mas que possui a prática em assuntos como de gestão e condução da atividade 

futuramente. Aspectos como a produção também são evidenciados, tais como o 

aumento da produtividade por animal e a busca pela diferenciação do produto final. 

Na sequência, a respeito das estruturas de governança as mesmas 

estabelecem através de acordos informais, dos quais são acordos verbais firmados 

no momento e que podem vir a romper este ciclo de uma hora para outra. O maior 

salto que pode vir a acontecer nessas relações é um contrato de três meses, por 

exemplo, pois com o cenário instável da cadeia leiteira, os produtores em sua 

maioria não veem com bons olhos contratos a longo prazo, ou seja, contratos 

superiores a três meses. 
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As relações existem através de vínculos firmados por meio da confiança ou 

pelo comprometimento das partes, ou seja, produtor e laticínio. Contudo, as relações 

podem se romper de acordo com o preço determinado, o qual possui base no 

Conseleite – PR e este tem referência na qualidade e quantidade da produção de 

cada produtor. Todavia, neste contexto têm-se algumas ressalvas, ao abordar que 

apesar de terem as Normativas determinando os rumos do pagamento e das 

exigências do leite padrão, algumas indústrias processadoras ainda não cumprem 

com o que é estabelecido, mas existem casos em que estes possuem algum 

beneficiamento no valor do leite cuja denominação específica não seja como 

demonstrado nas normas existentes. 

Por fim, questões se tornam importantes estabelecendo que o preço não é o 

único fator determinante na negociação, estes referem-se ao comprometimento e a 

confiança que a empresa transparece em suas relações. Dessa maneira, este 

também pode ser motivo relevante dos produtores deixarem de comercializar a 

produção com as processadoras, isso por que ocorreram casos de falência de 

laticínios e os mesmos deixaram de pagar pelo produto comprado dos produtores 

rurais. 

Dessa maneira, estudos que visem atuar no processo de entendimento da 

cadeia se tornam interessantes para o futuro, dado que diferente do setor de aves e 

suínos, conteúdos que abordam a respeito das relações estabelecidas na cadeia 

leiteira, bem como fatores que tornam a mesma mais competitiva como o caso do 

Projeto de Queijos Finos, são mais difíceis de encontrar. Por outro lado, a exemplo 

da gestão da cadeia leiteira, o assunto se torna de ampla dimensão, contendo 

trabalhos, dissertações e afins buscando mostrar a importância de tal atitude para a 

prevalência da atividade na Região. 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 – Questionário aplicado a respeito da atividade leiteira. 

 

Proposta questionário piloto para o artigo e dissertação do Programa de Pós 

Graduação em Desenvolvimento Regional e Agronegócios – PGDRA, da 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, Campus Toledo. 

 
 
1º PARTE: CARACTERIZAÇÃO DO PRODUTOR E DA PRODUÇÃO DE LEITE 
 
1. Nome do entrevistado (primeiro nome)  
 
_________________________________________ 
 
2. Município que reside 
 
 

 
3. Contato (opcional) 
 

 
4. Qual é a idade do produtor responsável pela propriedade? 
a) 18 a 30 anos;   
b) 31 a 40 anos;   
c) 41 a 50 anos; 
d) 51 a 60 anos;   
e) Maior que 60 anos. 
 
5. Qual é a escolaridade do produtor responsável pela propriedade? 
a) Não alfabetizado 
b) Primeiro Grau  (   )incompleto         (   ) completo 
c) Segundo Grau  (   )incompleto  (   ) completo 
d) Ensino Superior  (   )incompleto  (   ) completo   
e) Pós-Graduação 
 
6. Há quanto tempo possui a propriedade? 
a) até 5 anos;   
b) 5 a 10 anos;  
c) 10 a 20 anos;  
d) Mais de 20 anos. 
 
7. Há quanto tempo produz leite?  
a) até 5 anos;   
b) 5 a 10 anos;  
c) 10 a 20 anos;  
d) Mais de 20 anos. 
 
8. Quantos animais possui na sua propriedade?  
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a) até 21 cabeças 
b) de 21 até 40;   
c) de 41 a 60;    
d) de 61 a 80; 
e) de 81 a 100;   
f) de 101 a 120;   
g) mais de 121. 
 
9. A atividade leiteira foi iniciada pelo produtor atual ou herdada dos 
familiares?  
a) Iniciada pelo produtor; 
b) Herdada dos pais/avós. 
 
10. A atividade conta com mão de obra familiar ou terceirizada? Quantos 
trabalhadores?  
a) Mão de obra familiar; 
b) Mão de obra terceirizada.  
 
11. Quantos trabalhadores atuam na propriedade? 
 

 
12. Existe algum dos membros da família que irá continuar com a produção no 
futuro? 
a) Sim. 
b) Não. 

 
13. Além da atividade leiteira, a propriedade possui outra fonte de renda? 
Qual ou quais?  
a) Não; 
b) Sim 
a. Suinocultura; 
b. Avicultura; 
c. Lavoura;  
d. Outra atividade: _____________ 
 
14. Se sim, quais são as atividades desenvolvidas? 
a) Suinocultura; 
b) Avicultura; 
c) Lavoura;  
d) Outra atividade: _____________ 
 
15. Qual o tamanho da sua propriedade (em hectares conforme classificação 

do INCRA, 2020 e Embrapa, 2020)? 
a) Minifúndio, até 1 modulo fiscal conforme o INCRA (18 ha).      
b) Pequena Propriedade, de 1 a 4 módulos fiscais (18 ha a 72 ha). 
c) Média Propriedade, de 4 a 15 módulos fiscais (72 ha a 270 ha). 
d) Grande Propriedade, superior a 15 módulos fiscais (270 ha ou mais) 
 
16. Qual a capacidade de produção dia? (litros/dia).  
a) até 200; 



88 
 

b) 201 a 400;    
c) 401 a 600; 
d) 601 a 800;    
e) 801 a 1000;   
f) mais de 1000. 
 
17. Laticínio que comercializa a sua produção? 
 
___________________________________ 

 
18. Qual é a destinação dada ao leite produzido em sua propriedade por parte 

da indústria (laticínio)?  
a) Queijos; 
b) Leite pasteurizado; 
c) Demais derivados; 
d) Queijo e leite pasteurizado; 
e) Leite e derivados; 
f) Não sei qual é a destinação 
 

 
19. Para quais mercados vão seu leite (ex: atacado e varejo, programas como 

Leite das Crianças)? (essa informação é repassada ao produtor?)  
a) Atacado 
b) Varejo 
c) Programas sociais; 
d) Atacado e varejo;  
e) Outro ___________________ 
 
20. A destinação dos produtos ao mercado foi divulgada ao produtor pela 

processadora? 
a) Sim 
b) Não 
 
21. Qual a distância da sua propriedade e a empresa processadora de leite?  
a) até 10 km;    
b) de 11 a 20 km; 
c) de 21 a 50 km; 
d) de 51 a 100 km; 
e) de 101 a 200 km; 
f) mais de 201 km. 
 
22. Você sabe se a distância da propriedade até o laticínio interfere no preço 

recebido pelo leite?  
a) Sim 
b) Não 
 
23. Como acredita estar o nível tecnológico de sua propriedade, sendo 1 baixo 

e 5 alto? 
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2º PARTE: RASTREABILIDADE E QUALIDADE 

 
1. Há quanto tempo você vende sua produção para o laticínio com o qual 
trabalha atualmente?  
_______________________________________________________________ 
 
2. Como é o relacionamento entre você e a indústria, sendo 1 péssimo e 5 
ótimo? 
 

 
3. Quais formas de comercialização de seu leite?  
a) VENDA INFORMAL NO MERCADO SPOT – os produtores vendem a produção 

para as empresas processadoras e não tem nenhum vínculo com estas, a venda 
é esporádica (em um mês vende, no outro não); 

b) CONTRATOS INFORMAIS COM INCLUSÃO DE SERVIÇOS – Os produtores 
têm contratos informais com as empresas processadoras para venda do leite e o 
laticínio presta alguns serviços aos fornecedores, como financiamento para 
compra de equipamentos para produção de leite, assistência técnica  etc.; 

c) CONTRATOS INFORMAIS – Os produtores têm contratos informais com as 
empresas processadoras para venda do leite sem prestação de serviços pelas 
últimas. 

d) CONTRATOS FORMAIS – Empresas processadoras e produtores fornecedores 
estabelecem contratos formais especificando questões acerca do produto (ex: 
quantidade, preço e qualidade) e tempo (duração) do contrato; 

 
4. Existe um intermediário na comercialização do leite que estabelece um 
preço a ser pago pelo produto, por exemplo, leiteiros? 
a) Sim. 
b) Não. 

 
5. O produtor sabe se a empresa a qual comercializa sua produção revende o 
leite captado? 
a) Sim. 
b) Não. 

 
6. Participa de uma cooperativa que atende como agente de comercialização a 
qual compra a sua produção mas não a processa? 
a) Sim. 
b) Não. 

 
7. Se sim, qual cooperativa? 
a) Copagril. 
b) Copacol. 
c) C.Vale. 
d) Lar. 
e) Primato. 
f) Outro:___________________________ 

 
8. Você comercializa outros produtos com a cooperativa? 
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a) Sim. 
b) Não. 

 
9. Se sim, quais produtos? 
a) Frango 
b) Suínos 
c) Grãos 
d) Outro:_______________________ 

 
10. Possui algum contrato com a cooperativa para a comercialização dos 
produtos? 
a) Sim. 
b) Não. 

 
11. Ocorreu algum caso de redução do preço recebido pelo leite caso não 
comercializasse a produção do leite para a cooperativa, mesmo que tenha 
comercialização de outra produção? 
a) Sim. 
b) Não. 

 
12. Ainda com relação a cooperativa, a compra de produtos utilizados na 
produção é feita somente com a mesma ou tem a liberdade de comprar em 
outros estabelecimentos? 
a) Compras realizadas somente na cooperativa. 
b) Tenho liberdade para comprar onde preferir. 

 
13. A produção de leite é somente fornecida para a indústria de 
processamento, laticínio, ou é vendida a particulares também? 
a) Somente fornecida para a indústria de processamento. 
b) Também é vendida a particulares. 

 
14. Na propriedade também há a comercialização de derivados? Quais? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
 
15. Com relação as relações contratuais, se caso não exista contrato 
formal/escrito, em sua opinião, se existisse a possibilidade de fazê-lo, traria 
melhorias para a produção e negociação? 
a) Sim. 
b) Não. 
c) Outro:______________________________. 

 
 
16. A indústria utiliza alguma ferramenta que objetiva captar o nível de 
satisfação do senhor(a)? 

a) Sim. 
b) Não. 

 
17. Se sim, qual ferramenta? 
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a) Entrevistas; 
b) Conversas ocasionais; 
c) Questionários enviados aos produtores. 
d) Outro: _____________________________________. 
 
 

3ª. PARTE: PERCEPÇÃO DO PRODUTOR EM RELAÇÃO AO LATICÍNIO – 
QUANTO À TRANSAÇÃO: 

 
1. Como observa sua relação com a indústria de laticínios, existe confiança 
entre as partes e/ou há o cumprimento dos acordos informais/formais? 
a) Existe confiança entre as partes; 
b) Há o cumprimento dos acordos informais/formais. 
 
2. Quais questões são consideradas nas negociações entre produtor e a 
empresa processadora?  
a) Preço do produto; 
b) Padrões técnicos – exigidos pela empresa;  
c) Nível tecnológico dos produtores; 
d) Qualidade do leite fornecido; 
e) Quantidade. 
 
3. Recebe algum bônus por possuir esses elementos?  
a) Sim, aumento no pagamento feito por litro de leite. 
b) Não. 
 
4. Quais variáveis são importantes para a escolha do laticínio por parte do 

produtor?  
a) Preço; 
b) Comprometimento da empresa; 
c) Confiança no pagamento; 
d) Compensação (outro benefício, como financiamento, assistência técnica, etc.); 
e) Fidelidade; 
f) Parceria. 
 
5. Na sua percepção, quais são os motivos que levam ao rompimento das 
transações entre produtor e laticínio; ou seja, por que o produtor deixa de 
entregar o leite à empresa? 
a) Falta de pagamento; 
b) Preço muito abaixo do que o esperado; 
c) Falta de confiança e comprometimento; 
d) Outro: __________________________________. 
 
6. Na sua opinião, por que a empresa deixa de coletar o leite do produtor?  
a) Termos acordados e que não são cumpridos; 
b) Conflitos; 
c) Perca de qualidade do produto; 
d) Pouca quantidade ofertada; 
e) Fidelidade; 
f) Outro:________________________________. 
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7. Já houve quebra contratual com laticínio?  
a) Sim. 
b) Não. 
 
8. Se sim, por quais motivos? 

a) Falência; 
b) Preço; 
c) Falta de confiança; 
d) Preço e falta de assistência; 
e) Preço e falta de pagamento; 
f) Preço e qualidade adulterada; 

g) Pausa na produção. 
h) Outros: ________________________________ 

 
9. O que o produtor mais espera da indústria processadora nas negociações e 

após a entrega da produção? 
a) conseguir melhores preços; 
b) obter serviços de assistência; 
c) receber o pagamento em dia; 
d) transparência no relacionamento; 
e) bonificações pela qualidade da matéria-prima; 
f) disponibilização de crédito pela indústria. 
g) Outro: ________________________________________________. 

 
FUTURO DA PRODUÇÃO E SUGESTÕES DE MELHORIA NO 
RELACIONAMENTO ENTRE PRODUTORES E LATICINIOS 

 
10. Para os próximos anos, o que pretende com a produção de leite? 
a) Continuar como está; 
b) Melhorar a tecnologia e a produção; 
c) Reduzir a produção; 
d) Abandonar a atividade. 

 
11. Que tipo de informações sobre a atividade leiteira o produtor necessita e 
não tem encontrado? 
a) Preço; 
b) Manejo de pastagens; 
c) Novas técnicas de produção; 
d) Máquinas e equipamentos; 
e) Oportunidade de mercado; 
f) Outro: ________________________________. 

 
12. Você tem algum comentário adicional sobre esta pesquisa? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
13. Você tem alguma sugestão de pesquisa futura sobre a produção leiteira? 
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___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 


